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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DE UMA DAS VARAS DA FAZENDA 

PÚBLICA  DA  COMARCA  DE  NATAL,  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE,  A  QUEM  COUBER  POR 

DISTRIBUIÇÃO LEGAL1, 

 

 

 

 

 

 

 

  O  SINDJUSTIÇA/RN  –  SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  E  TRABALHADORAS  DO 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, entidade de representação  inscrita no 

CNPJ/MF sob nº. 08.693.715/0001‐89, com sede na Rua Radialista Monteiro Neto, nº 1492, Lagoa Nova, 

Natal/RN,  CEP  59064‐140,  por  seu  Diretor  Coordenador  GERSONILSON  MARTINS  PEREIRA,  Técnico 

Judiciário, inscrito no CPF/MF sob nº. 828.713.884‐15, residente e domiciliado nesta Capital, consoante 

inclusos Estatuto Social, Ata da Assembleia Ordinária de Posse da Diretoria e correlato Termo de Posse, 

e‐mail:  secretaria@sindjusticarn.org.br,  vem,  respeitosamente,  à  presença  de  Vossa  Excelência,  por 

intermédio de seus advogados legalmente constituídos (Cf. Instrumento procuratório em anexo, doc. 

01),  com endereço  eletrônico  e  endereço  profissional  indicados  no  rodapé  desta,  onde  recebem as 

intimações de estilo, propor a presente 

 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
C/ PEDIDO DE TUTELA DE EVIDÊNCIA APÓS JUSTIFICAÇÃO PRÉVIA 

 (CPC, ART. 311, IV, C/C LACP, ARTS. 11 E 12) 

 

 

em desfavor do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº. 08.241.739/0001‐05, com endereço para citação e notificações de estilo, por sua 

competente Procuradoria Geral do Estado, com sede na Av. Afonso Pena, 1155, Tirol, Natal/RN, CEP 

59020‐100, e‐mail: gabineteprocuradorgeral@rn.gov.br, nos termos dos artigos 1º, inciso IV, e 3º, 11 e 

12, da Lei 7.347 de 1985, pelos fundamentos de fato e de direito que passa a expor: 

 

 
1 Lei Federal nº. 12.153 de 2009 – “Art. 2º É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar 
causas cíveis de  interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários 
mínimos. § 1º Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda Pública: I ‐ as ações de mandado de segurança, de 
desapropriação, de divisão e demarcação, populares, por improbidade administrativa, execuções fiscais e as demandas sobre direitos 
ou interesses difusos e coletivos;” (destaques de agora). 
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I – DA LEGITIMAÇÃO ATIVA AD CAUSAM DO AUTOR. 

 

  Enquanto  entidade  sindical  de  primeiro  grau,  o  autor  encontra‐se  legitimado  a 

vindicar, em juízo, os direitos e interesses individuais ou coletivos dos servidores lotados nos órgãos de 

Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciário do RN, sendo também legitimado para “promover 

Ação Civil Pública, na forma da lei”, conforme previsto nos artigos 1º e 2º, “a” e “i” do seu Estatuto, 

que, uma vez aprovado, foi devidamente levado ao Registro Civil das Pessoas Jurídicas (doc. 02). 

 

  A legitimação em causa decorre das normas insertas na Constituição Federal, artigo 

8º, III, e na Lei Federal nº. 8.073, de 1990, artigo 3º e, ainda, artigo 87 da Lei Federal nº. 8.078 de 1990 

c/c  artigo  21  da  Lei  Federal  nº.  7.347  de  1985  (Lei  da  Ação  Civil  Pública  –  LACP),  que  devem  ser 

interpretadas  em  necessária  e  íntima  articulação,  como,  aliás,  vem  entendendo,  uniforme  e 

reiteradamente2, o Excelso Supremo Tribunal Federal, que, em casos assim, subordina o trânsito da ação 

a um só requisito: a existência de um vínculo de pertinência entre a atividade laborativa dos substituídos 

processualmente e o direito perseguido: 
 
“100000119085  –  DIREITO  CONSTITUCIONAL  –  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO – SINDICATO – LEGITIMIDADE AMPLA – 
DIREITOS  COLETIVOS  E  INDIVIDUAIS  –  1‐  A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal 
Federal é firme no sentido da ampla legitimidade extraordinária dos sindicatos para 
defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes 
da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos  (RE 883.642‐RG). 2‐ Agravo 
regimental a que se nega provimento. (STF – AgRg‐RE‐AG 649.060 – São Paulo – 1ª 
T. – Rel. Min. Roberto Barroso – J. 29.09.2017)”. 

 

 

  A exegese aqui referenciada, proveniente do mais alto Tribunal do País, respalda a 

legitimidade do autor para acionar o Estado do RN em busca da concretização da obrigação de fazer que 

é objeto do presente feito e que possui radicação nos artigos 3º, 11 e 12 da Lei da Ação Civil Pública, 

para  que  seja  sanado  judicialmente  quadro  de  omissão  administrativa  que  lesiona  diretamente 

interesses  coletivos,  seja  pelos  reflexos  deletérios  à  qualidade  de  vida,  saúde  física  e  psíquica  dos 

servidores  do  Poder  Judiciário,  como  também pela  lesão  aos  princípios  que  regem a Administração 

Pública  e  a  própria  Ordem  Constitucional  brasileira,  como  os  princípios  da  eficiência,  da 

proporcionalidade e razoabilidade, ponderação, legalidade, dignidade da pessoa humana, da razoável 

duração dos processos e da continuidade do serviço público essencial atinente à prestação jurisdicional. 

 
2 No mesmo sentido, e.g.: (STF – AgRg‐RE‐AG 888.477 – Pernambuco – 2ª T. – Rel. Min. Dias Toffoli – J. 27.10.2015)”.  Ainda: (STF – 
AgRg‐RE‐AG 915.510 – Distrito Federal – 1ª T. – Relª Minª Rosa Weber – J. 24.11.2015); (STF – AgRg‐AI 638.457 – São Paulo – 2ª T. – 
Rel. Min. Teori Zavascki – J. 25.11.2016); (STF – AgRg‐AI 420.032‐1/PR – 1ª T. – Rel. Min. Sepúlveda Pertence – DJU 20.10.2006) ; (STF 
‐ RE 202.063/PR, 1ª. T., Rel. Min. Octávio Gallotti, DJU, 10.10.1997); (STF – AgRg‐RE‐AG 906.715 – Distrito Federal – 1ª T. – Rel. Min. 
Luiz Fux – J. 29.06.2018). 
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II – DOS FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO DA PRETENSÃO AUTORAL. 

 

  Em setembro de 2021, completar‐se‐ão impressionantes 20 (vinte) anos desde que o 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, por meio da Resolução nº. 015/2001‐TJ, de 05 de setembro 

de 2001, determinou a realização do último concurso público “destinado ao provimento dos cargos de 

TÉCNICO JUDICIÁRIO ‐ TJ, AUXILIAR TÉCNICO ‐ AT e OFICIAL DE JUSTIÇA ‐ OJ, para exercício nas Comarcas 

deste Estado” (doc. 03). 

 

  Em  decorrência  desse  fato,  o  Poder  Judiciário  do  Rio  Grande  do  Norte  apresenta 

alarmante déficit de força de trabalho, impactando diretamente na efetividade e qualidade da prestação 

jurisdicional, além dos impactos nocivos crescentes causados em detrimento dos servidores integrantes 

do  seu  quadro  de  pessoal,  expostos  a  cargas  de  trabalho  elevadas  e  muitas  vezes  excessivas  e 

desumanas,  acarretando‐lhes  estresse  emocional  e  fadiga  em  razão  da  insuficiência  de  servidores 

efetivos nas unidades judiciais, sem desconsiderar ainda o substancial quantitativo de afastamentos de 

servidores exatamente por motivos de saúde, além do inevitável número de aposentadorias e vacâncias 

supervenientes  por  outras  razões,  tudo  isso  agravado  por  uma  demanda  judicial  crescente  e  pela 

pressão decorrente dos prazos e metas a que estão submetidos. 

 

  A despeito da insistência do ente sindical demandante na busca pela solução desse 

quadro insustentável, tanto em reuniões, como também por provocações formais, a Administração do 

Poder  Judiciário  do  RN  quedou  até  aqui  inerte,  podendo  ser  constatado  nos  autos  do  Processo 

Administrativo nº. 04101.002161/2020‐10 que, a despeito da determinação inicial de realização inicial 

de realização do respectivo estudo de impacto financeiro da postulação que abrange a realização do 

concurso público para provimento das vagas em aberto, não houve, desde 31 de janeiro de 2020 até o 

presente momento, nenhum ato ou informação pertinente lançado nos autos respectivos, que seguem 

reproduzidos em anexo (doc. 04). 

 

  Somado à  inércia  na  realização do  aludido estudo e  explicitação da  viabilidade de 

acatamento  do  pleito  de  realização  de  concurso  público  para  sanar  o manifesto  déficit  de  força  de 

trabalho que se agrava crescentemente há duas décadas, a Administração do Poder Judiciário do RN, ao 

manifestar‐se  em procedimento deflagrado  junto  ao Conselho Nacional  de  Justiça por um grupo de 

servidores (doc. 05), embora tratando mais especificamente de pleito de realização de concurso para o 

Cargo de Oficial de Justiça, invocou, como motivação para repelir a solicitação: 

 

  i) que o Cargo de Oficial de Justiça era o que possuía o menor déficit entre as três 

principais carreiras do Poder Judiciário Potiguar; 
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  ii)  que  estaria  impossibilitado  de  realizar  nomeações  em  razão  da  celebração  de 

Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte e 

de plano de incorporação de despesas estabelecido junto ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte 

– TCE/RN no Processo nº. 3389/2014; 

 

  iii) que a implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJE) ensejaria a necessidade de 

modernização no âmbito do Poder Judiciário, de modo a promover ajustes imprescindíveis para redução 

dos gastos do Poder Judiciário do Rio Grande do Norte e reportando‐se, nesse tópico a um projeto de 

lei do Tribunal de Justiça do Tocantins “extinguindo algumas carreiras providas por concurso público” 

(Cf. doc. 05, destaque de agora), decerto olvidando a Administração do E. TJRN que o Excelso Supremo 

Tribunal Federal já considerou inconstitucional semelhante intuito legislativo, por violação ao artigo 

37, II, da Constituição Federal de 1988 (ADI 1141/GO e ADI 1269/GO). 

 

  Com base nesses três motivos, a Administração do Poder judiciário do Estado do Rio 

Grande do Norte explicitou, naquele ato administrativo de informações ao CNJ: 

 
 “Portanto, partindo‐se da premissa de que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Norte firmou o TAC acima referido, aliada a determinação por parte da 
Corte de Contas desse Estado para que fosse cumprido um plano de incorporação 
de despesas com o pessoal, e a necessidade de remodelação das carreiras do Poder 
Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte, é que o Poder Judiciário do Estado do 
Rio Grande do Norte não pretende realizar a abertura de concurso público para o 
cargo de Oficial de Justiça” (Cf. doc. 05 – Informações do TJRN ao CNJ no PCA nº. 
0007905‐22.2019.2.00.0000, destaque de agora). 

 

 

  Igual motivação  foi externada pela Administração do Poder  Judiciário Potiguar nos 

autos  do  Pedido  de  Providências  nº  0005863‐97.2019.2.00.0000,  inobstante  o  fato  de  que  as 

Informações ali prestadas, em 26.08.2019, externalizam o reconhecimento, pela Administração do E. 

TJRN, de um gritante um déficit de 40% (quarenta por cento) de servidores efetivos (!): 

 
  “43.  No  primeiro  processo  básico,  identifica‐se  que  o  Poder  Judiciário  do 
Estado do Rio Grande Norte possui um cenário de déficit de servidores efetivos 
da ordem de 40% (quarenta por cento). De um total de 3.059 (três mil e cinquenta 
e  nove)  cargos  de  servidores  efetivos,  1.850  (um mil  oitocentos  e  cinquenta) 
cargos estão providos (DOC.14). 
  44. Ocorre que, por ora, este Poder está impedido de realizar essa reposição 
em razão das vedações constantes do Termo de Ajustamento de Conduta firmado 
com o Ministério Público do Estado, nos autos do  Inquérito Civil n.º 005/2013 
(DOC.15), bem como na Decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Norte, nos autos do Processo n.º 3389/2014 – TC” (Cf. doc. 06 – 
Informações do TJRN ao CNJ no PP nº. 0005863‐97.2019.2.00.0000, destaques de 
agora). 
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  Todavia, confia o autor no controle judicial da conduta administrativa omissiva que é 

objeto desta ação civil pública, seja à luz da Teoria dos Motivos Determinantes, ou, ainda, sob a ótica 

da  impossibilidade  de  subsistência  da  tão  gravosa  omissão  administrativa  sub  judice  por  força  da 

preponderância dos princípios regentes da Administração Pública e da própria Ordem Constitucional 

brasileira,  como  os  já  invocados  princípios  da  eficiência,  da  proporcionalidade,  ponderação  e 

razoabilidade, da legalidade, da dignidade da pessoa humana, da razoável duração dos processos e da 

continuidade do serviço público essencial atinente à prestação jurisdicional. 

 

  A  aplicabilidade  da  Teoria  dos Motivos  Determinantes  na  jurisprudência  pátria  é 

pacífica, inclusive nas Cortes Superiores, consoante preciso precedente emanado do Augusto Superior 

Tribunal de Justiça no Ag‐Int‐MS 53.434, sob a relatoria do Ministro Francisco Falcão, no sentido de que 

“O  ato  administrativo,  ainda  quando  haja  margem  de  decisões  opcionais  pelo  administrador 

(discricionariedade), sempre terá um motivo, podendo, neste último caso não ser expresso” e que “A 

teoria dos motivos determinantes estabelece que, em havendo motivação escrita, ainda que não a lei 

não determine, passa o administrador a estar vinculado àquela motivação” (Cf. STJ – AgInt‐MS 53.434 

– 2ª T. – Rel. Min. Francisco Falcão – DJe 28.05.2018 – p. 2036) (destaques de agora)3. 

 

  Trazendo  essa  exegese  ao  caso  vertente,  a  solução  da  questão  controvertida  na 

presente ação civil pública requesta a aferição da insubsistência e coerência entre a motivação escrita 

declinada pela Administração do Poder Judiciário para justificar a persistência do quadro de manifesta 

omissão administrativa quanto à realização de concurso público para provimento dos cargos efetivos 

vagos,  mesmo  diante  do  reconhecimento  formal  de  um  déficit  que,  como  visto,  já  alcançava 

impressionante percentual de 40% em agosto de 2019. 

 

  Todavia, a mais eloquente e irretorquível das respostas possíveis para demonstração 

da insubsistência dos motivos invocados pela Administração do Poder Judiciário do Rio Grande do Norte 

é encontrada no teor de manifestações supervenientes às Informações iniciais da Presidência do E. TJRN 

nos  autos  do  Pedido  de  providências  nº.  0005863‐97.2019.2.00.0000,  a  exemplo  da  manifestação 

apresentada na data de 09.10.2019,  na qual  a Administração do Poder  Judiciário do RN admitiu,  às 

expressas, i) que o Pleno do E. TJRN já havia aprovado a abertura de concurso público para provimento 

de 59 (cinquenta e nove) cargos de Técnico em Informática Judiciária e, ii) estaria “finalizando projeto, 

para submissão ao Tribunal pleno nos próximos 30 (trinta) dias, de abertura de concurso público para 

 
3  No  mesmo  sentido:  (STJ  ‐  REsp  1498719/PR,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  08/11/2017,  DJe 
21/11/2017); (STJ – Ag Int‐MS 53.434 – (2017/0043324‐1) – 2ª T. – Rel. Min. Francisco Falcão – DJe 28.05.2018 – p. 2036); (STJ – RMS 
20.565/MG,  Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15/3/2007, DJ 21/5/2007); (STJ ‐ EDcl no RMS 48.678/SE, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 08/03/2017); (STJ ‐ AgInt no AREsp 153.740/MS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016). 
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provimento de cargos efetivos nas unidades  jurisdicionais do primeiro grau do Poder  Judiciário do 

Estado do Rio Grande do Norte” (Cf. doc. 07). 

 

  Mais  do  que  tornar  indiscutível  a  insubsistência  da  motivação  anteriormente 

externada formalmente nos Processos nºs. 0007905‐22.2019.2.00.0000 e 0005863‐9720192000000, a 

Administração do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte foi além: afirmou que ultimaria o 

procedimento para deflagração do concurso público ainda naquele ano de 2019 e que o provimento 

dos cargos efetivos seria realizado já no primeiro semestre de 2020: 

 
“10. Além das encimadas medidas, a Presidência está  finalizando projeto, para 
submissão  ao  Tribunal  Pleno  nos  próximos  30  (trinta)  dias,  de  abertura  de 
concurso público para provimento de cargos efetivos nas unidades jurisdicionais 
do  primeiro  grau  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 
Objetivando  dotar  as  unidades  do  interior  do  Estado  de  agentes  públicos 
qualificados,  o  concurso  público  será  regionalizado  e  com  o  impedimento,  pelo 
prazo  mínimo  de  cinco  anos,  de  alteração  da  lotação  inicial  dos  candidatos 
nomeados, nos termos dos precedentes do STJ (AgRg no REsp 1.005.213/RJ, Rel. 
Ministro  Humberto  Margins,  Segunda  Turma,  DJe  16.2.2009)  e  do  CNJ 
(Procedimento  de  controle  administrativo  0000550‐68.2013.2.00.000.  Rel. 
Conselheiro Saulo Casali Bahia). 
 
11.  Em  razão  das  dificuldades  orçamentárias  e  financeiras, a  calendarização  do 
provimento dos cargos efetivos nas unidades jurisdicionais do primeiro grau no 
primeiro  semestre  de  2020  terá  início  com  as  unidades  com  maior  déficit  de 
servidores efetivos no  interior do Estado, e ainda,  condicionada a devolução de 
servidores  cedidos  de  outros  órgãos  e  unidades”  (Cf.  doc.  07  ‐  Informações 
prestadas pela Administração do E. TJRN em 09.10.2019 ao CNJ no PP 0005863‐
9720192000000, destaques de agora). 

 

  À luz da Teoria dos Motivos Determinantes, estão fulminados, a um só tempo, todos 

os motivos declinados pela Administração do Poder Judiciário do RN nos já citados atos administrativos 

para justificar a não realização do concurso público para provimento dos cargos efetivos que a mesma 

Administração reconheceu como gravemente deficitários, além de ter reconhecido a deficiência ainda 

maior nas Comarcas do  interior do Estado e, ainda,  reconheceu também a  inadequação da  força de 

trabalho hoje existente para suprir a falta de servidores efetivos, composta por servidores cedidos de 

outros órgãos,  tanto que externou que a nova  forma pretendida, de  lotação regionalizada,  teria por 

objetivo  “dotar  as  unidades  do  interior  do  Estado  de  agentes  públicos  qualificados”  (Cf.  doc.  07, 

destaque de agora). 

 

  Ora, se a intenção é dotar tais unidades de agentes qualificados, conclui‐se, por óbvio, 

que  hoje  estão    desprovidas,  o  que,  de  fato,  é  a  realidade  encontrada  preponderantemente  em 

Comarcas do interior do Estado, mas não somente nelas. 
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  Esse  ato  administrativo  de manifestação  formal  lançado  em 09.10.2019  no PP  nº. 

0005863‐9720192000000 também torna insubsistentes as alegadas limitações orçamentárias e mesmo 

óbices contidos nos já referidos Termo de Ajustamento de Conduta junto ao Ministério Público do RN e 

acórdão nº 3389/2014 – TC do TCE/RN, pois o teor dessa manifestação denota existência de margem 

orçamentária suficiente não só para preenchimento dos cargos efetivos vagos, mas, também, aptidão 

para calendarizar a nomeação de 120 (cento e vinte) cargos públicos de provimento em comissão de 

Assessor de Gabinete de Juiz, criados pela LCE 644, de 21 de dezembro de 2018. 

 

  Veja‐se e constate‐se: 

 
“13. Além da realização de concurso público para provimento de cargos efetivos 
nas unidades jurisdicionais do primeiro grau do Poder Judiciário do Estado do Rio 
Grande do Norte, a Presidência irá elaborar com o apoio da Corregedoria Geral de 
Justiça  um  calendário de  nomeação  de  120  (cento  e  vinte)  cargos  públicos  de 
provimento  em  comissão  de  Assessor  de  Gabinete  de  Juiz,  criados  pela  Lei 
Complementar  Estadual  nº  644,  de  21  de  dezembro  de  2018”  (Cf.  doc.  07  ‐ 
Informações prestadas pela Administração do E. TJRN em 09.10.2019 ao CNJ no PP 
0005863‐97.2019.2.00.0000, destaques de agora). 

 

 

  E, ao final, fulminando de modo terminante os motivos inicialmente invocados para 

não realização de concurso público para provimento do alarmante quantitativo de vacâncias nos cargos 

efetivos que compõem a estrutura de pessoal do Poder Judiciário, postulou a Administração do Poder 

Judiciário do RN, in verbis: 

 
“16.2. de forma alternativa, a suspensão do presente procedimento pelo prazo de 
180  (cento e oitenta) dias para: a) realização do concurso para 59  (cinquenta e 
nove) cargos de Técnico em Informática  Judiciária e Assistente em Informática 
Judiciária e consequente provimento dos cargos; b) implantação das Secretarias 
Unificadas; c) abertura de concurso público para provimento de cargos efetivos 
nas unidades jurisdicionais do primeiro grau do Poder Judiciário do Estado do Rio 
Grande do Norte; e d) calendarização da nomeação de 120 (cento e vinte) cargos 
públicos  de  provimento  em  comissão  de  Assessor  de  Gabinete  de  Juiz.  Em 
seguida, a Presidência com o novo cenário iniciará a realocação de despesas com 
cargos em comissão e de funções de apoio direto entre o primeiro e segundo graus, 
conforme  descreve  art.  12  da  Resolução  CNJ  nº  219,  de  2016”  (Cf.  doc.  07  ‐ 
Informações prestadas pela Administração do E. TJRN em 09.10.2019 ao CNJ no PP 
0005863‐97.2019.2.00.0000, destaques de agora). 

  

   

  Posteriormente,  sobreveio  aos  autos  do  PP  nº.  0005863‐97.2019.2.00.0000  uma 

sequência  de  novos  atos  administrativos  praticados  pela  Presidência  do  E.  TJRN,  pela  qual  foram 

nomeados  10  (dez)  novos  Juízes  de  Direito,  comprovando  que  a  vigência  dos  efeitos  do  Termo  de 
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Ajustamento de Conduta junto ao Ministério Público do RN e do acórdão do TCE/RN no 3389/2014 – TC 

não  possuem  aptidão  para  obstaculizar  o  preenchimento  de  cargos  vagos  em  ordem  a  assegurar  a 

efetividade da essencial  função  jurisdicional, o que se aplica, com plenitude, ao pleito  formulado na 

presente ação civil pública destinada ao provimento dos cargos efetivos  imprescindíveis à prestação 

jurisdicional.  

 

  Sim,  as  razões  invocadas  nesta  ação  civil  pública  são  idênticas  àquelas  que  a 

Administração do Poder Judiciário do Rio Grande do Norte apresentou publicamente quando anunciou 

o ato de posse dos 10 (dez) novos magistrados, deixando também evidenciado que bastou a explicitação 

da necessidade de provimentos para que o MPRN e o TCE‐RN relativizassem as limitações contidas no 

TAC  e  no  Processo  nº.  3389/2014  –  TC,  inclusive  invocando  prevalência  de  interesse  público  nessa 

medida, exatamente como também é sustentado na presente ação pública: 

 

“Por outro lado, disse que há interesse público no ato e que o Tribunal deixará 
de pagar por substituições em comarcas vagas. Agradeceu o apoio do Tribunal 
de Contas e do Ministério Público para viabilizar as nomeações” (Cf. doc. 09, 
destaque de agora). 
 

 

  O  E.  TJRN  também  não  foi  obstaculizado  pelo MPRN e  pelo  TCE‐RN de  adotar  as 

providências  necessárias  para  suprimento  dos  cargos  de  servidores  do  quadro  permanente  de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), sendo fato público que já está em curso procedimento 

para realização de concurso especificamente para esses poucos cargos de suporte (doc. 08b) e que, até 

a ultimação, a Administração do Poder Judiciário Estadual potiguar publicizou a contratação temporária 

de profissionais para essa área de suporte em TIC (Cf. doc. 08c), sem oposição pelos órgãos de controle. 

 

  Com efeito, embora não se questione a legitimidade e imprescindibilidade daquela 

medida administrativa, já que era notória a carência de magistrados na Justiça Estadual do RN, fica óbvia 

a superação dos óbices inicialmente apontados para não realizar o concurso público para correção de 

igual  carência  que  atinge o quadro de  servidores  efetivos,  até  porque,  segundo noticiado,  bastou  à 

Administração do Poder Judiciário requisitar adequação do aludido plano de gestão junto aos órgãos 

competentes, os quais deferiram o pleito sem maiores dificuldades4, por ser fato público e notório que 

o  E.  TJRN  cumpriu  todos  os  compromissos  assumidos  no  respectivo  Plano  para  Incorporação  das 

Despesas com Pessoal aprovado pelo TCE/RN. 

 
4 Nesse sentido: EMENTA: DIREITO FINANCEIRO. PROCESSO DE MONITORAMENTO. REPRESENTAÇÃO MINISTERIAL QUE IMPORTOU 
NA HOMOLOGAÇÃO DE PLANO DE  INCORPORAÇÃO DE GASTOS COM PESSOAL PELO TRIBUNAL DE  JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE  DO  NORTE.  PEDIDO  DE  REVISÃO  DO  PLANO  DE  INCORPORAÇÃO  DAS  DESPESAS  COM  PESSOAL  PARA  PERMITIR  A 
NOMEAÇÃO DE ATÉ 10 NOVOS JUÍZES SUBSTITUTOS. ANÁLISE PRÉVIA PELO CORPO INSTRUTIVO E PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS, NOS MOLDES DEFINIDOS NO  ITEM “B” DO ACÓRDÃO N.° 521/2015‐ TC. COMPROVAÇÃO DE QUE O PLANO TEM SIDO 
CUMPRIDO,  EM RESPEITO À DETERMINAÇÃO DESTE  TRIBUNAL DE  CONTAS. DEFERIMENTO DO PEDIDO,  SALIENTANDO QUE A 
PERMISSÃO NÃO IMPLICA IMPOSIÇÃO DE QUE AS NOMEAÇÕES SEJAM EFETIVADAS PELO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL. (TCE/RN – 
Acórdão nº. 70/2019, 17.04.2019, destaque de agora). 
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  Sim,  esse  fato  pode  ser  aferido  nos  autos  eletrônicos  do Processo  nº.  3389‐2014, 

disponível para consulta na página do TCE/RN na Internet, bem como no Portal da Transparência do E. 

TJRN,  comprovando‐se,  assim,  que  o  Poder  Judiciário  Estadual  comprovadamente  já  conseguiu  se 

adequar aos  limites  legais  com despesas de pessoal,  estando hoje abaixo até mesmo do  limite de 

alerta,  mesmo  considerando  a  incorporação  das  despesas  com  pessoal  decorrentes  de  sentenças 

judiciais, conforme será adiante explicitado. 

  

  Em novo ato inequívoco que esvazia os motivos inicialmente apresentados para não 

realização do concurso público objeto desta ação civil pública, a Administração do Poder Judiciário do 

Rio Grande do Norte lançou, no PP nº. 0005863‐97.2019.2.00.0000, manifestação em 14.05.2020, na 

qual asseverou que iria realizar nomeação de cargos criados pela LCE 644 de 2018, a despeito da vedação 

às nomeações originárias contidas no TAC, no Processo nº. 3389/2014 – TC e na Lei Complementar nº. 

173, de 27 de maio de 2020, o que também será debatido a diante nesta ação civil pública: 

 
“Se  este  não  for  o  entendimento  de  Vossa  Excelência,  o  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado  do  Rio Grande  do Norte  informa  que  iniciará  as  nomeações  dos  cargos 
criados pela Lei Complementar nº 644, de 21 de dezembro de 2018, nos termos 
do art. 5º, que assim dispõe: 
“Art. 5º Os cargos públicos de provimento em comissão de Assessor de Gabinete 
de Juiz de que trata o art. 2º desta Lei Complementar serão providos no prazo de 
até  4  (quatro)  anos,  de  acordo  com  a  necessidade  das  unidades  judiciárias  e  a 
disponibilidade financeira e orçamentária, respeitados os limites impostos pela Lei 
Complementar  n.º  101,  de  4  de  maio  de  2000,  bem  como  pelo  art.  10  da  Lei 
Complementar Estadual n.º 242, de 10 de  julho de 2002, e, ainda, o percentual 
determinado  por  ato  normativo  do  Conselho  Nacional  de  Justiça.”  (fiz  os 
destaques)” (Cf. doc. 10 – Manifestação da Administração do E. TJRN ao CNJ em 
14.05.2020 ao CNJ no PP 0005863‐97.2019.2.00.0000, destaques de agora). 

 

 

  A  despeito  da  incongruência  e  mesmo  ilegalidade  desse  intuito  prover  os  novos 

cargos em comissão criados pela LCE 644/2018, isso em plena vigência dos efeitos do TAC, do acórdão 

do Processo nº. 3389/2014 – TC e da Lei Complementar 173, de 27 de maio de 2020, o fato é que foi 

apresentado  nos  autos  do  referido  Pedido  de  Providências  nº.  0005863‐97.2019.2.00.0000  um  ato 

administrativo denominado “Termo de Consenso”, que tornou ainda mais indene de dúvida a existência 

de margem orçamentária para suprimento dos cargos efetivos vagos, pois a Administração do E. TJRN 

havia anuído com a calendarização de nomeação de 120 (cento e vinte) cargos públicos de provimento 

em comissão de Assessor de Gabinete de Juiz e admitiu, de modo textual, aptidão para incremento 

imediato e mediato das despesas com pessoal: 

 
  “A  Presidência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
considerando  a  adequação  econômico,  financeira  e  contábil  ocorrida  com  as 
extinções  dos  230  cargos  de  provimento  efetivo  referidas  no  artigo  1º  da  Lei 
Complementar nº 644, de 21 de dezembro de 2018; considerando a autorização 
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legislativa prevista nos artigos 2º, 5º e 6º, da Lei Complementar nº 644/2018, que 
criou 120 cargos públicos de provimento em comissão de Assessor de Gabinete de 
Juiz; tendo em vista a viabilidade jurídico, financeira e contábil da nomeação dos 
referidos  cargos,  como  reposição  daqueles  extintos,  necessários  para  a 
continuidade  da  prestação  jurisdicional,  em  especial  com  a  implantação  do 
processo  eletrônico no  âmbito do Poder  Judiciário  do  estado do Rio Grande do 
Norte. 
.................................................................................................................................... 
  O custo total final mensal com as 120 nomeações equivale a quantia mensal 
de R$ 571.827,88 (Quinhentos e setenta e um mil reais, oitocentos e vinte e sete 
reais e oitenta e oito centavos)” (Cf. doc. 11 – Termo de Consenso juntado ao PP 
nº. 0005863‐97.2019.2.00.0000 em 30.09.2020, destaques de agora). 

   

  Mas não é só. 

 

  Em  seguida,  a  Administração  do  Poder  Judiciário  do  RN  admitiu  possuir 

disponibilidade  orçamentária  adicional  para  inserir  nas  despesas  de  pessoal  o  custo  mensal  de 

R$118.354,56  que  seria  atinente  à  nomeação  de  18  (dezoito)  cargos  públicos  de  provimento  em 

comissão de Assistente de Juiz de terceira entrância: 

 
  “Assim, as partes já identificadas combinam e aceitam a realizar a nomeação 
dos  18  (dezoito)  cargos  de  cargos  públicos  de  provimento  em  comissão  de 
Assistente de Juiz de terceira entrância (Código PJ‐006), previsto no art. 131, §3º, 
da Lei Complementar Estadual nº 643/2018, da seguinte forma: 
  1º) até 10 de outubro de 2020 – nomeação dos 18 (dezoito) cargos públicos de 
provimento em comissão de Assistente de  Juiz de  terceira entrância  (Código PJ‐
006), previsto no artigo 3º da Lei Complementar 476, de 26 de setembro de 2012, 
c/c artigo 131, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº 644, de 21 de dezembro de 
2018,  com  incremento da despesa mensal no valor de R$ 118.354,56  (Cento e 
dezoito mil, trezentos e cinquenta e quatro e cinquenta e seis centavos);” (Cf. doc. 
11  –  Termo  de  Consenso  juntado  ao  PP  nº.  0005863‐97.2019.2.00.0000  em 
30.09.2020, destaques de agora). 

 

 

  Ao tomar conhecimento do teor desse documento, o ente sindical ora demandante 

habilitou‐se nos autos do PP nº. 0005863‐97.2019.2.00.0000 junto ao Conselho Nacional de Justiça e, 

nessa  mesma  oportunidade,  impugnou  a  solução  contida  no  citado  Termo  de  Consenso,  eis  que  a 

implementação de tais nomeações de novos cargos em comissão não resolveriam, mas, ao contrário, 

aprofundariam os graves problemas vivenciados pelos Servidores do Poder Judiciário em razão do déficit 

generalizado do Quadro de Pessoal decorrente da omissão administrativa sub judice: 

 
  “Ocorre  que  a matéria  debatida  e,  sobretudo,  a  solução  a  ser  adotada  no 
presente  pleito  administrativo,  repercute  diretamente  nos  servidores  do  Poder 
Judiciário, pois trata do redimensionamento da força de trabalho no âmbito do 1º 
e 2º Graus de Jurisdição da Justiça Estadual do Rio Grande do Norte. 
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  Contudo, embora as partes originalmente ocupantes do polo ativo e passivo 
aduzam  ter  chegado  a  um  consenso,  o  ente  sindical  ora  postulante  pugna  pela 
rejeição  do  ajuste  colacionado  sob  ID  4130234,  em  relação  do  qual  desde  já 
consigna sua oposição, eis que, a toda evidência, os termos propostos não atendem 
as determinações preconizadas na Resolução nº. 219 do CNJ, pois não se tratou de 
um  remanejamento  de  cargos  do  2º  grau  para  o  1º  grau,  mas,  sim,  a  toda 
evidência,  houve  tão  somente  um  indesejável  incremento  das  despesas  com 
cargos comissionados, o que, se concretizado nos moldes traçados nesse Termo 
de  Consenso,  certamente  repercutirá  negativamente  na  viabilidade  de 
recomposição  da  força  de  trabalho  relativa  aos  cargos  efetivos  que  estão  em 
vacância (!). 
 
  Essa  solução,  que  é presumível  e  potencialmente  lesiva  à  recomposição do 
alarmante quantitativo de vacância de cargos efetivos, está em desacordo com o 
que  foi  estabelecido  nestes  autos  na  Ata  de  Audiência  de  Conciliação  sob  ID 
3747375, pela qual havia sido pactuada não a ampliação de despesas com cargos 
comissionados, mas, sim a viabilização de “condições de readequação dos valores 
dos  cargos  comissionados  e  a  efetivação  da migração  dos  valores”  (Cf.  Ata  de 
Audiência de Conciliação realizada em 09.09.2019, ID 3747375, destaque de agora). 
.................................................................................................................................... 
 
  Conforme será demonstrado oportunamente por esse ente sindical, no prazo 
para manifestação cuja estipulação é desde já requerida a essa ínclita Relatoria, o 
mero preenchimento de cargos em comissão de Assessor de Gabinete de Juiz não 
é medida a medida adequada para solucionar os graves problemas enfrentados no 
Primeiro Grau de Jurisdição em razão da defasagem do quantitativo de servidores. 
 
  Ao contrário, a maior deficiência encontrada é, atualmente, na composição 
das  secretarias  judiciárias  e  no  quantitativo  insuficiente  de  oficiais  de  justiça, 
sendo  digno  de  realce  que  o  Tribunal  de  Justiça  conta,  ainda  hoje,  com  a 
indesejável  figura do oficial  de  justiça  ad hoc para atendimento de diligencias 
judiciais. Ou seja, a nomeação de Assessores de Gabinete de Juiz não soluciona esse 
quadro,  mas,  ao  contrário,  tende  a  agravá‐lo,  na  medida  que  mais  atos  para 
cumprimento  serão  gerados  nos  gabinetes  de  Juízes,  sem  que  haja  força  de 
trabalho suficiente para dar vazão nas respectivas unidades judiciais e centrais de 
cumprimento de mandados” (Cf. 12 ‐ Intervenção SindJustiça junto ao CNJ no PP 
0005863‐97.2019.2.00.00002 ‐ Impugnação ao Termo de Consenso, destaques de 
agora). 

 

 

  Ora, as limitações orçamentárias que pudessem ser invocadas pela Administração do 

TJRN sucumbem à clarividente disponibilidade de recursos para custeio de incrementos com despesas 

de pessoal e são fulminadas também pelas informações disponíveis no Portal da Transparência do E. 

TJRN,  notadamente  no  RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL  (Demonstrativo  da  Despesa  com  Pessoal  / 

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social /Período de Referência: Segundo Quadrimestre de 2020 RGF – 

ANEXO 1 (LRF, art. 55,  inciso I, alínea “a”), que, no último quadrimestre disponibilizado, apresentava 

percentual de apenas 4,93% para as despesas de pessoal em relação às Receitas Correntes Líquidas, 
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muito  distante,  portanto,  até mesmo  do  Limite  de  Alerta  (5,40%) e  ainda mais  distante  dos  limites 

Prudencial (5,70%) e Máximo (6,00%): 

 

 

 

(Cf. doc. 13a – TJRN ‐ Relatório de Gestão Fiscal – Apenas 4,93% da RCL com Despesa com Pessoal – 2ª Quad.2020) 

 

 

  Além da margem necessária, é fato indiscutível que, há muitos anos, o E. TJRN tem 

incluído  em  sua  previsão  orçamentária  de  despesa  para  “REALIZAÇÃO  DE  CONCURSO  PÚBLICO”, 

conforme provam, documentalmente, as anexas Propostas Orçamentárias dos anos de 2016 a 2021 (Cf. 

doc. 14a a 14f), também disponíveis no Portal da Transparência do E. TJRN5. 

 

  Portanto,  além  do  reconhecimento  administrativo  inequívoco  da 

disponibilidade/viabilidade  financeira  para  custeio  do  provimento  dos  cargos  efetivos  vagos  que 

dependem da realização de concurso público e da comprovada  insubsistência das razões de ordem 

orçamentária  ou  de  limitações  relativas  ao  TAC  e  ao  acórdão  do  Processo  nº.  3389/2014  –  TC, 

acrescenta‐se,  aqui,  a margem  concretamente  demonstrada  e  previsão  expressa  de  despesa  para 

realização de concurso público comprovada documentalmente (Cf. doc. 13a e 14a e ss.). 

 

  Mesmo que não fosse essa a realidade, descaberia ao Estado do Rio Grande do Norte 

opor à pretensão autoral limitações orçamentárias para justificar a gravosa inércia na concretização das 

despesas  necessárias  à  realização  do  concurso  público  e  provimento  do  irrazoável  percentual  de 

vacância dos cargos efetivos do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário, primeiro porque tal omissão 

malfere  valores  tão  ou  mais  caros  ao  Estado  Democrático  de  Direito  do  que  as  regras  de 

responsabilidade fiscal e, segundo, porque o artigo 19, §1º, IV, da Lei de Responsabilidade Fiscal é claro 

ao excepcionar, em suas  limitações, as despesas decorrentes de decisão  judicial,  como é o caso dos 

incrementos que resultarem da procedência desta ação. 

 

 
5 Nesse sentido, comprovando a previsão de verba para concurso público desde a Proposta Orçamentária de 2016 até a Proposta 
Orçamentária de 2021 do E. TJRN: 
http://transparencia.tjrn.jus.br/images/PO/Proposta_Oramentria_para_2021.pdf 
http://transparencia.tjrn.jus.br/images/PO/Proposta_Oramentria_para_2020.pdf 
http://transparencia.tjrn.jus.br/images/PO/Proposta_Orcamentaria_para_2019.pdf 
http://transparencia.tjrn.jus.br/images/PO/Proposta_Orcamentaria_para_2016.pdf 
http://transparencia.tjrn.jus.br/images/PO/Proposta_Orcamentaria_para_2018.pdf 
http://transparencia.tjrn.jus.br/images/PO/Proposta_Orcamentaria_para_2017.pdf 
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  Ainda  com  relação  aos  aludidos  TAC  e  acórdão  do  Processo  nº.  3389/2014  –  TC, 

tratando‐se de  compromissos  de  adequação orçamentária  assumidos no  recuado  ano de 2015,  não 

podem permanecer  indefinidamente causando lesão direta e indireta aos servidores do Poder Judiciário 

do  RN  e  também  à  qualidade  e  efetividade  da  prestação  jurisdicional  a  cargo  da  Justiça  Estadual 

potiguar, nem tampouco se ajusta aos princípios da razoabilidade, ponderação e proporcionalidade a 

persistência do gravoso quadro de vacâncias de cargos efetivos na ordem de 40% em virtude de possíveis 

desacertos orçamentários e financeiros de gestões passadas ou de demora no atingimento das metas 

estabelecidas em plano de gestão pela própria Administração. 

   

  Mesmo  se  houvesse  conflito  entre  os  princípios  norteadores  da  responsabilidade 

fiscal e os princípios regentes da atividade administrativa inerente ao serviço essencial que é a prestação 

jurisdicional, bastaria, para solução da controvérsia, a aplicação do princípio da proporcionalidade ao 

caso vertente, não havendo dúvidas quanto à prevalência destes últimos, dentre os quais os princípios 

da  legalidade,  da  isonomia  e  impessoalidade  no  acesso  aos  cargos  públicos,  da  moralidade,  da 

razoabilidade e da duração razoável do processo. 

 

  Veja‐se, a propósito, a lição de CARLOS AYRES BRITTO acerca da aplicação do princípio 

da  proporcionalidade  como  instrumento  para  solucionar  eventuais  conflitos  entre  os  princípios 

norteadores do ordenamento jurídico: 

   

“É  para  desanuviar,  justamente,  essa  área  de  empírico  tensionamento  entre 

normas‐princípio da Constituição que PAULO BONAVIDES pugna pelo emprego do 

que a teoria constitucional vem chamando de “princípio da proporcionalidade”, 

que é um princípio conciliador por excelência. Mas que, ao nosso ver, não faz parte 

das categorias metajurídicas. Ao contrário, temo‐lo como princípio constitucional 

inexpresso,  do  tipo  instrumental.  Um  princípio  que  é  a  decorrência  lógica  do 

tensionamento daqueles princípios materiais que se definem por contraposição. 

Servido, então, para que o  juiz dos casos concretos sopese os fatos e opte por 

aquele princípio material que mais próximo estiver do valor dos valores, que é a 

Democracia  (como  tantas  vezes  dito).  Ou  que  menos  lesione  os  princípios 

correlatos àqueles em concreto estado de fricção”6 (destaques de agora). 

 

  Com efeito, não se ajusta ao primado da proporcionalidade, ou da ponderação de 

valores, que limitações de natureza orçamentária ou restrições impostas pelos aludidos instrumentos 

não podem prevalecer sobre a necessidade de restabelecimento, pela via do concurso público, de um 

quadro de pessoal que permita a realização da prestação jurisdicional plena e eficiente, sem sacrifício 

da integridade física e mental dos servidores que remanescem em atuação no Poder Judiciário do Estado 

 
6 BRITTO, Carlos Ayres. Teoria da Constituição. Rio de Janeiro, Forense, 2003, p. 197. 
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do RN e  sem o quantitativo  indesejável de atuação permanente de pessoas  com vínculos precários, 

dotadas de pouca ou nenhuma qualificação para o desempenho da atividade  jurisdicional, como é o 

caso do considerável quantitativo de servidores cedidos de prefeituras municipais e oficiais de justiça ad 

hoc. 

 

  Ainda em prol da exegese aqui postulada em torno do princípio da proporcionalidade 

para solução da presente lide, assevera CHRISTINA CORREIA LIMA que “por ser a Constituição um sistema 

aberto, podem existir tensões entre vários princípios nela contidos, que não poderiam deixar de existir 

tendo em vista o pluralismo e antagonismo de idéias subjacentes ao pacto fundador. Porém, não há 

princípios com validade absoluta, que devam sempre prevalecer. Os princípios não obedecem à lógica 

do "tudo ou nada", antes podem ser objeto de ponderação e concordância prática, consoante seu peso 

e as circunstâncias do caso"7. 

 

  O princípio da proporcionalidade é, inclusive, positivado no ordenamento jurídico do 

Estado do RN, a exemplo da dicção dos artigos 1º e 5º da Lei Complementar Estadual nº. 303/2005, que 

deveria ter sido aplicado pelo E. TJRN no exame do pleito administrativo anteriormente formulado pelo 

sindicato autor (doc. 04), ante o permissivo contido no artigo 1º, parágrafo único, da mesma norma: 

 
“Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas gerais para os atos e processos 
administrativos  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual  Direta  e  Indireta, 
visando à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor cumprimento dos 
fins da atividade administrativa. 
Parágrafo  único.  Os  preceitos  desta  Lei  Complementar  também  se  aplicam  aos 
órgãos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário do Estado, bem como demais 
órgãos equivalentes, entidades ou particulares, quando no desempenho de função 
administrativa” (destaques de agora). 
 
“Art.  5º  A  Administração  Pública  obedecerá,  dentre  outros,  aos  princípios  da 
legalidade,  isonomia,  finalidade,  motivação,  razoabilidade,  proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica e eficiência. 
 
Parágrafo  único.  Na  interpretação  e  aplicação  das  normas  jurídicas,  a 
Administração Pública deverá optar pela solução que outorgue maior alcance e 
efetividade aos preceitos constitucionais” (destaques de agora). 

 

 

  Todavia, a parte autora não vislumbra sequer conflito principiológico a ser dirimido 

para  solução  do  caso  vertente,  pois,  como  visto,  nenhuma  das  motivações  atreladas  a  limites 

orçamentários ou obrigações assumidas no campo extrajudicial pela Administração do Poder Judiciário 

 
7 LIMA, Christina Aires Correia. Os efeitos da declaração de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. In: Revista dos 

Tribunais. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política. Ano 7, n. 27 ‐ abril ‐ jun 1999, p.185. 
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do  RN  podem  ser  invocadas  para  impedir  o  controle  jurisdicional  da  omissão  administrativa  no 

provimento  dos  cargos  efetivos  por  concurso  público,  seja  porque  o  Poder  Judiciário  já  alcançou  a 

regularização e cumprimento quase integral dos termos avençados administrativamente, seja porque o 

artigo  19,  §1º,  IV,  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  é  claro  ao  excepcionar,  em  suas  limitações,  as 

despesas decorrentes de decisão judicial, como seria o caso das despesas geradas pela cominação da 

obrigação de fazer aqui postulada: 

 
 “Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 
total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não 
poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 
.................................................................................................................................... 
 § 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 
computadas as despesas: 
.................................................................................................................................... 
IV  ‐ decorrentes de decisão  judicial e da competência de período anterior ao da 
apuração a que se refere o § 2o do art. 18” (destaque de agora). 

 

   

  Também é importante registrar que o próprio Tribunal de Contas do Estado do RN, no 

Acórdão 521/2015‐TC e no seu voto condutor, destacou que a revisão do plano de incorporação das 

despesas com pessoal de decisões judiciais depende tão somente de “provocação motivada do Tribunal 

de Justiça do Estado” (Cf. doc. 15), como já ocorreu concretamente nas situações acima descritas, além 

de  ter  reconhecido,  às  expressas,  que  o  deferimento  do  plano  de  incorporação  na  forma  e  tempo 

pretendidos  na  época  pela  Administração  do  Poder  Judiciário  do  RN  já  levou  em  consideração  a 

necessidade premente de conciliar a resolução da irregularidade ali debatida, sem, contudo, inviabilizar 

a  correção  do  grave  déficit  de  servidores  efetivos  reconhecido  expressamente  já  no  teor  daquele 

acórdão datado de setembro de 2015 (!). 

 

  De tão  judiciosas as razões externadas no v. acórdão pelo Colendo TCE/RN, o ente 

sindical ora demandante pede vênia para reproduzir os seguintes excertos, que certamente conduzirão 

esse  r.  Juízo  ao  acatamento  das  razões  ora  veiculadas,  que  em  tudo  se  harmoniza  com  a  base 

principiológica e exegese normativa que serviram de suporte ao Acórdão 521/2015‐TC e que também 

fundam a presente ação civil pública: 

 
  “Em  resposta,  o  gestor  do  Tribunal  de  Justiça  invocou  os  princípios  da 
ponderação de interesses e da juridicidade em detrimento da legalidade estrita a 
que aludiu a Douta Procuradoria. 
  Nestes termos, defendeu que se conjugassem a aplicabilidade do princípio da 
legalidade com o direito fundamental do jurisdicionado ao acesso à justiça, quando 
então se verificaria impraticável a inserção imediata e integral das despesas com 
pessoal  na  sua  conta  geral,  à  medida  que  essa  atitude  refletiria  a  diminuição 
drástica de um quadro já carente de servidores – deficitário de 85 Juízes de Direito 
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e  1.115  outros  cargos  –  e,  por  conseguinte,  da  própria  prestação  de  suas 
atividades. 
.................................................................................................................................... 
  Afinal, não se está a tratar de ausência de aplicação da lei, mas de mitigação 
ou espécie de modulação de seus efeitos a fim de que ela venha a ser aplicada 
gradativa e razoavelmente, em busca do seu objetivo maior, que sempre será a 
coletividade, o interesse público. 
  Com efeito, a situação discutida nestes autos é atípica, sui generis, merecedora 
de uma análise proporcional e, mesmo diante da grave situação da despesa, com 
a criação de uma folha de pagamento ‘paralela’, não se deve perder de vista que o 
Judiciário  Potiguar  carece  de  1200  servidores,  sendo  85  Juízes  e  1.115  outros 
cargos, conforme certidão apensa às fls. 147 destes autos. 
  É entre o déficit de servidores, a crise arrecadatória do Estado, a boa intenção 
do gestor e a letra fria da lei, portanto, que se deve ponderar” (Cf. doc. 15 – Inteiro 

Teor do Acórdão nº. Acórdão 521/2015‐TC, destaques de agora). 
 

   

  Ou seja, quando foi aprovado pelo Colendo TCE‐RN o cronograma pretendido pelo E. 

TJRN em seu plano de incorporação de despesas, foi levado em consideração, como uma das motivações 

relevantes, a necessidade de propiciar  tempo necessário para a  regularização das  finanças do Poder 

Judiciário,  sem  comprometer  exatamente  a  viabilidade de  sanar o  grave déficit  de  servidores que 

restou reconhecido no próprio Acórdão 521/2015‐TC (!). 

 

  Também o Termo de Ajustamento de Conduta ‐ TAC encetado no Inquérito Civil nº. 

003/2013 entre  o  E.  TJRN  e  o MPRN  reconheceu que  aquela  extrapolação  do  limite  de  gastos  com 

pessoal  deveria  ser  sanada  exatamente  pelas  consequências  negativas  a  exemplo  da  “proibição  de 

provimento  de  cargo  público,  admissão  ou  contratação  de  pessoal  (art.  22,  p.u.,  inciso  IV  da  LC  nº 

101/2000)  e  exoneração de  servidores,  inclusive  estáveis  (art.  169,  §§3º  e  4º  da CF), medidas  estas 

prejudiciais à prestação satisfatória da atividade  judicante à população”  (Cf. doc. 16, destaque de 

agora). 

 

  O  fato  é  que  o  TAC  celebrado  com  o Ministério  Público  do  RN  pode  ser  revisto 

anualmente, por disposição de sua Cláusula Segunda, Parágrafo Segundo8, e, na Cláusula Terceira, é 

textual ao excepcionar a elevação de despesas nas situações descritas no artigo 22, inciso V, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que, por seu turno, é expressa ao admitir o provimento dos cargos públicos 

para fins de reposição decorrente de aposentadoria e falecimento em funções essenciais, aplicando‐

se essa exegese ao Poder Judiciário, ante a natureza essencial da prestação dos serviços jurisdicionais. 

 
8 “CLÁUSULA SEGUNDA. Omissis. PARÁGRAFO SEGUNDO: Os termos do Plano de Incorporação de Despesas com Pessoal de que trata 
o caput serão reavaliados a cada ano, por iniciativa de quaisquer das partes, considerando as diversas variáveis que influenciam o 
valor da Receita Corrente Líquida do Estado do Rio Grande do Norte e eventuais inovações legislativas que impliquem em aumento 
ou diminuição de despesa com pessoal do Tribunal de Justiça, mantendo‐se, todavia, as premissas fixadas nas cláusulas PRIMEIRA e 
SEGUNDA deste pacto” (Cf. doc. 16). 
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  Mesmo a superveniente Lei Complementar 173, de 27 de maio de 2020 é também 

expressa  ao  admitir  a  possibilidade  de  “reposições  decorrentes  de  vacâncias  de  cargos  efetivos  ou 

vitalícios” e realização de concurso público “exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso 

IV”:  
 
“Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela 
calamidade pública decorrente da pandemia da Covid‐19 ficam proibidos, até 31 
de dezembro de 2021, de: 
.................................................................................................................................... 
IV ‐ admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de 
cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de 
despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, 
as  contratações  temporárias  de  que  trata  o  inciso  IX  do  caput  do  art.  37  da 
Constituição  Federal,  as  contratações  de  temporários  para  prestação de  serviço 
militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de militares; 
V ‐ realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no 
inciso IV” (destaques de agora). 

 

 

  Nesse  estado  de  coisas,  é  certo,  por  um  lado,  que  nenhuma  das  justificativas  de 

natureza financeira inicialmente invocadas para justificar a inércia administrativa se sustentam ou são 

oponíveis  à  imprescindível  reposição  do  alarmante  quadro  de  vacâncias  em  cargos  administrativos, 

inclusive diante do comprovado alcance da regularização das despesas do E. TJRN com pessoal. 

 

  Não é menos  certo,  por  outro  lado,  que o  intento  externalizado no  já  impugnado 

Termo de Consenso  lançado no Pedido de Providências nº.  0005863‐97.2019.2.00.0000  (doc. 11), de 

nomeação  de  18  (dezoito)  cargos  públicos  de  provimento  em  comissão  de  Assistente  de  Juiz  de 

terceira entrância e 120 (cento e vinte) novos cargos públicos de provimento em comissão de Assessor 

de Gabinete de Juiz, criados pela LCE 644, de 21 de dezembro de 2018, discrepa do TAC, do Acórdão 

521/2015‐TC, além de violar as disposições do artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal e artigo 8ºda 

Lei 173 de 2020, cujas vedações e exceções persistem mesmo quando superada – como reputa‐se ser o 

caso – a limitação decorrente da LRF: 

 
LC  101/2000  (LRF)  ‐  “Art.  22.  A  verificação  do  cumprimento  dos  limites 
estabelecidos nos artigos 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre. 
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do  limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no artigo 20 que 
houver incorrido no excesso: 
I  ‐  concessão de vantagem, aumento,  reajuste ou adequação de  remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal 
ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição; 
II ‐ criação de cargo, emprego ou função; 
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III ‐ alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV ‐ provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 
título,  ressalvada  a  reposição  decorrente  de  aposentadoria  ou  falecimento  de 
servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 
V ‐ contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do artigo 
57  da  Constituição  e  as  situações  previstas  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias” 
(destaques de agora). 
 
 
‐ LC 173/2020 – “Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
afetados  pela  calamidade  pública  decorrente  da  pandemia  da  Covid‐19  ficam 
proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: 
I  ‐  conceder,  a  qualquer  título,  vantagem,  aumento,  reajuste  ou  adequação  de 
remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos 
e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou 
de determinação legal anterior à calamidade pública; 
II ‐ criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; 
III ‐ alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV ‐ admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de 
cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de 
despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, 
as  contratações  temporárias  de  que  trata  o  inciso  IX  do  caput  do  art.  37  da 
Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação de serviço 
militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de militares; 
V ‐ realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no 
inciso IV” (destaques de agora). 

 

 

  Além de tornar defeso à Administração do Poder Judiciário concretizar provimento 

originário para novos cargos em comissão, essa realidade normativa também serve para fulminar, à luz 

da Teoria  dos Motivos Determinantes, a  possibilidade  jurídica  daquela  que  havia  sido  a motivação 

indicada para não realização de reposição dos cargos de Oficial de Justiça. 

 

  Como visto, a motivação declinada pela Administração do Poder Judiciário do RN no 

PCA nº. 0007905‐22.2019.2.00.0000 para não prover os cargos vagos de Oficial de Justiça foi de que a 

implementação do processo eletrônico ensejaria a remodelação do quadro de servidores com a criação 

de uma função comissionada de Oficial de  Justiça em substituição aos cargos efetivos, que seriam 

extintos com base em projeto de lei que teria sido elaborado pelo Tribunal de Justiça do Tocantins. 

 

  Ocorre que as mesmas razões que obstam a nomeação dos cargos criados pela Lei 

Complementar Estadual nº. 644 de 2018, impediria a nomeação para essa pretensa nova função que 

viesse a ser criada em substituição ao cargo efetivo de Oficial de Justiça, pois qualquer novo provimento 
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caracterizaria violação ao TAC, ao Acórdão 521/2015‐TC, ao artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

e artigo 8ºda Lei 173 de 2020 (!). 

 

  Sim, o TAC somente admitiu a “substituição de  servidores ocupantes de cargos de 

provimento  em  comissão,  observando‐se  a  concomitância  dos  atos  de  vacância  e  nomeação,  para 

assegurar continuidade do serviço público” (Cf. doc. 16, destaque de agora), o que não seria, por óbvio, 

a  situação  dessa  pretensa  nova  função  de  Oficial  de  Justiça  que  seria  supostamente  criada  em 

substituição ao cargo efetivo de Oficial de Justiça, além de ser ainda mais intransponível, nesse ponto, a 

vedação contida no artigo 22 da LRF, mesmo que já atingida, como se reputa, a regularidade fiscal, ainda 

assim seria vedada pelo artigo 8º da LC 173 de 2020. 

 

  Mas não é só: considerando que a suposta nova função seria ocupada por servidores 

efetivos (Técnicos Judiciários), essa motivação declinada pela Administração do Poder Judiciário para 

não prover os cargos vagos de Oficial de Justiça representaria, na melhor das hipóteses para a parte ré, 

necessidade premente de preenchimento do enorme quantitativo de cargos de Técnico Judiciário vagos 

atualmente (!). 

 

  Ainda que se viesse a sustentar a possibilidade de desempenho das atribuições tão 

relevantes  do  Oficial  de  Justiça  por  pessoas  estranhas  ao  quadro  efetivo  de  servidores  do  Poder 

Judiciário, o que só se admite a título argumentativo, por ser algo flagrantemente absurdo, mesmo assim 

essa medida  repercutiria  no  sentido  da  premente  reposição  dos  cargos  efetivos  com  a  qualificação 

necessária,  pois,  por  força  do  artigo  10  da    LCE  242  de  20029,  metade  dos  cargos  ou  funções 

comissionadas devem ser preenchidos necessariamente por servidores efetivos. 

 

  Em adição, registre‐se que o quantitativo mínimo de Oficiais de Justiça em atuação 

em cada órgão integrante do Poder Judiciário não é matéria deixada à discricionariedade dos respectivos 

gestores, mas, na realidade, é disciplinada em Lei Federal, mais especificamente no artigo 150 e 151 do 

Código de Processo Civil (Lei Federal nº. 13.105 de 2015), que também enumera, em seu artigo 155, 

algumas das funções atribuídas pelo Legislador Pátrio especificamente ao Oficial de Justiça: 

 
“Art. 150. Em cada juízo haverá um ou mais ofícios de  justiça, cujas atribuições 
serão determinadas pelas normas de organização judiciária. 
Art. 151. Em cada comarca, seção ou subseção judiciária haverá, no mínimo, tantos 
oficiais de justiça quantos sejam os juízos. 
.................................................................................................................................... 
Art. 154. Incumbe ao oficial de justiça: 

 
9 LCE 242/2002 – “Art. 10. Poderão ser nomeadas para o exercício de cargos em comissão, pessoas não pertencentes ao Quadro de 
Cargos de Provimento Efetivo do Poder Judiciário do Rio Grande do Norte, até o limite máximo de 50% (cinqüenta por cento) do 
quantitativo dos cargos comissionados, ressalvado os casos já existentes”. 
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I  ‐  fazer pessoalmente  citações, prisões, penhoras,  arrestos e demais diligências 
próprias do seu ofício, sempre que possível na presença de 2 (duas) testemunhas, 
certificando no mandado o ocorrido, com menção ao lugar, ao dia e à hora; 
II ‐ executar as ordens do juiz a que estiver subordinado; 
III ‐ entregar o mandado em cartório após seu cumprimento; 
IV ‐ auxiliar o juiz na manutenção da ordem; 
V ‐ efetuar avaliações, quando for o caso; 
VI  ‐  certificar,  em  mandado,  proposta  de  autocomposição  apresentada  por 
qualquer  das  partes,  na  ocasião  de  realização  de  ato  de  comunicação  que  lhe 
couber” (destaques de agora). 
 

  O fato de que o CPC/2015 já foi concebido e inaugurado dentro da nova realidade dos 

processos  judiciais  eletrônicos  esvazia,  ainda  mais,  a  motivação  inicialmente  declinada  pela 

Administração do Poder Judiciário potiguar para se esquivar do dever de repor os cargos vagos de Oficial 

de Justiça, pois não é verdade que a virtualização do processo judicial tenha tornado dispensáveis as 

relevantes atribuições e a fé de ofício inerente a esse cargo essencial à função jurisdicional. 

 

  A  realidade  concreta  em  torno  da  sobrecarga  de  trabalho  hoje  vivenciada  pelos 

Oficiais  de  Justiça  potiguares  também  torna manifesta    a  insubsistência  da  escusa  administrativa  à 

reposição das vagas respectivas, pois a atuação dos Oficiais de Justiça continua sendo imprescindível a 

despeito da realização de atos de intimação eletrônicos, até porque muitos dos atos de competência do 

Oficial de Justiça somente podem ser desempenhados presencialmente e acompanhados de certificação 

dotada  de  fé  pública,  como  é  o  caso,  por  exemplo  de medidas  de  busca  e  apreensão  de menores, 

lavratura de autos de constatação, condução de presos em flagrante delito, pois somente os ocupantes 

desse relevante cargo são dotados de fé de ofício. 

 

  Ademais, diante da relevância e, principalmente, diante da natureza as atribuições 

legalmente  inerentes  ao  Oficiais  de  Justiça,  o  suposto  intuito  legislativo  ou  qualquer  intento  de 

desnaturação do atual cargo em uma função comissionada seria natimorta, inapta a irradiar efeitos 

na ordem jurídica, por representar ofensa direta ao teor do artigo 37, incisos I e II, da Constituição 

Federal de 1988, que positiva, em nosso ordenamento jurídico, o primado do acesso universal aos 

cargos  público  mediante  concurso  público,  excepcionando  apenas  atribuições  que  requestam 

confiança pessoal da autoridade pública no servidor nomeado, o que não se aplica ao exercício de 

atribuições técnicas e operacionais como aquelas desempenhadas pelos Oficiais de Justiça: 

 
“Art.  37.  A  administração  pública  direta  e  indireta  de  qualquer  dos  Poderes  da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:  
I  ‐  os  cargos,  empregos  e  funções  públicas  são  acessíveis  aos  brasileiros  que 
preencham os  requisitos  estabelecidos  em  lei,  assim  como  aos  estrangeiros,  na 
forma da lei; 
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II ‐ a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as 
nomeações  para  cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e 
exoneração;”. 
 

  O  Excelso  Supremo  Tribunal  Federal  possui  precedentes  que  se  ajustam  com 

plenitude à controvérsia objeto desta ação civil pública, a exemplo dos arestos lançados na ADI 1269 

MC  e  na  ADI  1141,  tratando  especificamente  de  semelhante  intento  de  instituição  de  cargos  em 

comissão para desempenho das atribuições do Oficial de Justiça ou designação de oficiais de justiça ad 

hoc,  com  a  intelecção  de  que  é  incabível,  a  pretexto  de  suprir  deficiência  de  Oficial  de  Justiça 

legalmente  investido  no  cargo,  malferir  a  regra  constitucional  fincada  no  artigo  37,  inciso  II,  da 

Constituição Federal de 1988, como ocorreria com a motivação invocada pela Administração do Poder 

Judiciário  do  RN  para  justificar  a  inércia  na  reposição  do  descomunal  quantitativo  de  vagas  não 

preenchidas no cargo efetivo de Oficial de Justiça: 

 
“EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  CARGO  EM  COMISSAO. 
OFICIAL DE JUSTIÇA. Lei 12.499, de 12.12.94, do Estado de Goiás. C.F., art. 37, II. I. 
‐  Cargos  de  Oficial  de  Justiça  instituídos  em  comissão:  inconstitucionalidade. 
Somente os cargos que pressuponham o vinculo de confiança a autorizar a livre 
nomeação e exoneração e que podem ser  instituídos em comissão, o que não 
ocorre com o cargo de Oficial de Justiça, sujeito a regra constitucional do concurso 
público. (C.F., art. 37, II). II. ‐ Suspensão cautelar da eficácia do art. 2. da Lei 12.499, 
de 12.12.94, do Estado de Goiás. (ADI 1269 MC, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, 
TRIBUNAL PLENO, julgado em 26/05/1995, DJ 25‐08‐1995 PP‐26022 EMENT VOL‐
01797‐02 PP‐00286)” (destaque de agora). 
  
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 11.029/89 DO ESTADO DE GOIÁS. 
ART. 7º, § 2º E ART. 1º, QUE ALTEROU O ART. 106, VII DA LEI 9.129/81, DO MESMO 
ESTADO. Os dispositivos em questão, ao criarem cargos em comissão para oficial 
de justiça e possibilitarem a substituição provisória de um oficial de justiça por 
outro servidor escolhido pelo diretor do foro ou um particular credenciado pelo 
Presidente do Tribunal, afrontaram diretamente o art. 37, II da Constituição, na 
medida  em  que  se  buscava  contornar  a  exigência  de  concurso  público  para  a 
investidura  em  cargo  ou  emprego  público,  princípio  previsto  expressamente 
nesta  norma  constitucional.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  julgada 
parcialmente procedente, nos termos do voto da relatora. (ADI 1141, Relator(a):  
Min.  ELLEN GRACIE,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  29/08/2002,  DJ  29‐08‐2003  PP‐
00016 EMENT VOL‐02121‐02 PP‐00252)” destaques de agora). 

 

 

  Ou seja, a motivação externada pela Administração do Poder Judiciário do RN para 

indicar que “não pretende realizar a abertura de concurso público para o cargo de Oficial de Justiça” 

(doc. 05) não é apenas ilegal, é essencialmente inconstitucional (!). 
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  Mesmo se a motivação impugnada não fosse ilegal e inconstitucional, não há a mais 

rudimentar notícia de que o E. TJRN tenha envidado esforços de estudo de viabilidade e elaboração de 

tão profundas alterações em sua estrutura funcional, sendo igualmente certo que, mesmo se tal intento 

se convertesse em uma proposta legislativa, fosse aprovada pelo Pleno do Tribunal e alcançasse a sua 

sanção ou promulgação, ainda assim os efeitos dessa pretensa normatização não poderia surtir efeitos 

quanto a novas funções que viessem a ser criadas, pois, repita‐se, tal ato administrativo de provimento 

originário estaria proibido pelas já citadas vedações do acórdão emanado do TCE/RN, do TAC celebrado 

com o MP/RN, da LRF e da LC nº 173/2020, além de ser inviabilizado exatamente em razão do déficit de 

servidores efetivos aptos a desempenhar a alardeada “função comissionada” de Oficial de Justiça. 

 

  Em  conclusão,  a  motivação  ora  combatida  é  insustentável,  irrazoável,  ilegal  e 

inconstitucional,  além de  ilógica,  pois  é  certo que um  intento  legislativo de extinção do atual  cargo 

efetivo de Oficial de Justiça para criação de função substitutiva geraria um enorme hiato temporal até 

que passe a ser juridicamente possível o ato administrativo de provimento originário de cargos novos 

criados sob a vigência das citadas limitações impostas pelo TCE/RN, pelo TAC firmado com o MP/RN, 

pela LRF pela LC nº 173/2020, ao passo que a  lesão aos servidores  remanescentes e à qualidade da 

prestação  jurisdicional  se  agrava  a  cada  dia  e  cada  nova  aposentaria  ou  óbito  de  servidores  do  já 

envelhecido quadro de servidores do Poder Judiciário do RN. 

 

  A única solução possível para correção do quadro caótico de déficit de servidores, 

portanto, é o acolhimento da pretensão de solução judicial veiculada na presente ação civil pública, seja 

porque  despesas  resultantes  da  decisão  judicial  não  são  alcançadas  por  limitações  de  ordem 

orçamentária, conforme já exposto com fundamento no artigo 19, §1º, IV, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal,  que  também  excepciona  de  seus  limitadores  a  reposição  de  vacâncias,  assim  como  também 

ressalvou o citado artigo 8º, incisos IV e V, da Lei Complementar nº. 173 de 2020. 

 

  Também não pode deixar de ser colocado em destaque o fato juridicamente relevante 

de que, para viabilizar a reposição dos cargos efetivos necessários à continuidade dos serviços públicos 

essenciais, como é o caso da função jurisdicional, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 169, 

§3º, e Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 23, colocam à disposição do aplicador da norma 

medidas como a extinção de cargos em comissão ou a redução dos valores a eles atribuídos: 

 
CF/1988 ‐ “Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar. 
 
§ 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
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admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou  indireta,  inclusive  fundações  instituídas e mantidas pelo 
poder público, só poderão ser feitas: 
 
I ‐ se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
 
II ‐ se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
.................................................................................................................................... 
 
§ 3º. Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: 
 
I ‐ redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 
e funções de confiança; 
 
II ‐ exoneração dos servidores não estáveis” (destaques de agora). 

   
LRF ‐ “Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no artigo 
20, ultrapassar os  limites definidos no mesmo artigo,  sem prejuízo das medidas 
previstas  no  artigo  22,  o  percentual  excedente  terá  de  ser  eliminado  nos  dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando‐se, 
entre  outras,  as  providências  previstas  nos  §§  3º  e  4º  do  artigo  169  da 
Constituição. 
 
§ 1º No caso do inciso I do § 3º do artigo 169 da Constituição, o objetivo poderá 
ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos 
valores a eles atribuídos. 
 
§ 2º É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 
vencimentos à nova carga horária” (destaques de agora). 

   

   

  Conforme  relevante  documentação  oficial  ora  acostada  (doc.  30),  consistente  em 

TABELA DE QUANTITATIVOS E PADRÕES DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO PODER 

JUDICIÁRIO DO RN elaborada pela competente Seção de Pagamento de Pessoal do E. TJRN em agosto 

de  2020,  está  desde  já  comprovado  que  a  regularização  das  despesas  com  pessoal  e  mesmo  a 

equalização/redimensionamento de força de trabalho de que cuida a Resolução 219/2016‐CNJ (objeto 

do já referido Pedido de Providências nº. 0005863‐97.2019.2.00.0000), pois a prova documental testifica 

não apenas forte discrepância de gastos com pessoal entre os cargos de primeira e segunda instância, 

mas  também prova que o Poder  Judiciário do RN possui um quantitativo  irrazoável de  cargos em 

comissão que percebem montantes superiores até ao quádruplo do que perceberia um novo servidor 

efetivo de nível superior (!). 
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   Enquanto um novo servidor efetivo de nível superior que ingressasse hoje no Poder 

Judiciário do RN teria vencimento inicial de apenas R$3.219,67 (três mil, duzentos e dezenove reais e 

sessenta e sete centavos), conforme última atualização vencimental para a Classe A, Padrão 1, do Nível 

Superior, o E. TJRN possuía, em agosto de 2020, o expressivo número de 58 (cinquenta e oito) cargos 

em comissão de Assessor Judiciário em atuação no segundo grau de Jurisdição, percebendo cada um 

R$12.979,25  (doze  mil,  novecentos  e  setenta  e  nove  reais  e  vinte  e  cinco  centavos),  mesma 

remuneração elevada paga ao Assessor de Segurança, ao Chefe de Gabinete da Presidência, passando à 

também elevada soma de R$11.132,83 (onze mil, cento e trinta e dois reais e oitenta e três centavos) 

aos  02  (dois)  Chefes  de  Gabinete  do  Secretário  Geral,  aos  05  (cinco)  Coordenadores,  aos  10  (dez) 

Diretores de Departamento e aos 05 (cinco) redatores judiciários. 

 

  Sem discrepar muito dessa enorme distância entre o que seria o custo de nomeação 

de um servidor efetivo de nível superior e o custo mensal com esses cargos em comissão aqui colocados 

em  lume,  tem‐se ainda o pagamento de R$9.232,10  (nove mil, duzentos e  trinta e dois  reais e dez 

centavos) a 29 (vinte e nove) Chefes de Divisão, 17 (dezessete) Oficiais de Gabinete e 07 (sete) Chefes 

de Gabinete de Secretaria, passando a R$7.331,38 (sete mil, trezentos e trinta e um reais e trinta e oito 

centavos) para os impressionantes 62 (sessenta e dois) Chefes de Seção, 17 (dezessete) Assistentes de 

Gabinete, ao Assessor de Governança, aos 02 (dois) Chefes de Biblioteca, além de R$5.322,02 (cinco mil, 

trezentos e vinte e dois  reais e dois centavos)  aos 20  (vinte) Chefes de Setor, 95  (noventa e cinco) 

Auxiliares Judiciários, 02 Assistentes de Psicologia, Assistente em Assistência Social e 241 (duzentos e 

quarenta e um) cargos em Comissão de Assistente de Gabinete de Juiz. 

 

  Para  que  não  se  distancie  do  cerne  da  presente  ação  civil  pública,  embora  seja 

discutível  a  constitucionalidade de muitos desses  cargos em comissão de  viés meramente  técnico e 

burocrático, o sindicato demandante se limitará, aqui, à demonstração, com base nos quantitativos de 

cargos apresentados pelo Departamento de Recursos Humanos do E. TJRN (doc. 30) de que tais cargos 

em comissão, somados, representam uma despesa mensal com pessoal comissionado na ordem de 

R$5.461.333,38 (cinco milhões, quatrocentos e sessenta e um reais e trinta e oito centavos). 

 

  Essa realidade, aliada às vultosas despesas mensais já demonstradas para contratação 

de  servidores  cedidos,  oficiais  de  justiça  “ad  doc”  e  estagiários,  comprova  que  a  solução  para  o 

insustentável  déficit  de  servidores  efetivos  que  mitigam  a  efetividade  da  prestação  jurisdicional  e 

lesionam a saúde física e psíquica dos servidores efetivos que remanescem em atuação somente exige 

uma readequação de sua força de trabalho, impondo‐se a incidência dos princípios da eficiência e da 

economicidade para extinção de cargos comissionados em demasia, ou revisão de remunerações que, 

na maioria, equivalem ao dobro, ao triplo e mesmo ultrapassam o quádruplo da remuneração inicial de 
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R$3.219,67  (três mil,  duzentos  e  dezenove  reais  e  sessenta  e  sete  centavos)  que  caberia  ao  novo 

servidor de nível superior que devem repor o enorme quantitativo de cargos efetivos vagos no Poder 

Judiciário do RN. Veja‐se: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
(Cf. doc. 30 – Tabela I – quantitativos de padrões de remuneração dos cargos em 
Comissão no Poder Judiciário do RN – AGOSTO/2020) 

 

  Como visto, a solução preconizada nos citados artigos 169 da Constituição Federal e 

artigo 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal passa pela redução dessa expressiva quantidade de cargos 

em comissão e funções de confiança, ou revisão das respectivas remunerações, ou mesmo alteração de 

cargas horárias com contraprestação proporcional.  

 

  Ocorre,  porém,  que  a  Administração  do  Poder  Judiciário  do  RN  buscou 

comprovadamente percorrer um caminho oposto a essa diretriz  constitucional e  infraconstitucional, 
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pois, em vez de extinguir funções comissionadas ou rever valores de remuneração, encaminhou Projeto 

de Lei Complementar Estadual de iniciativa privativa do Tribunal de Justiça para criação de mais de uma 

centena de novos cargos comissionados (!) e depois pretendeu, à guisa de recompor a proporção de 

cargos em comissão entre o Primeiro e Segundo Graus de Jurisdição, realizar um incabível provimento 

originário de tais cargos em comissão, como já provado documentalmente (Cf. doc. 10 e 11).  

 

  À luz do citado artigo 169, §1º, da Constituição Federal de 1988, nada obsta, mas tudo 

recomenda, que esse r. Juízo inclusive reconheça incidentalmente a inconstitucionalidade dos artigos 

2º,  3º,  4º  e  5º  da  Lei  Complementar  Estadual  nº.  644  de  2018,  e  artigos  123,  124,  127  da  Lei 

Complementar Estadual nº. 643 de 2018, pois  a primeira norma criou 120  cargos  comissionados de 

Assessor de Gabinete de Juiz e a segunda transformou estruturas de carreira, além de ter criado 03 (três) 

novos cargos de Juiz de Direito de entrância  final e 05  (cinco) cargos de Juiz de Direito de entrância 

intermediária, além 81  (oitenta e um) cargos públicos de provimento em comissão de Assistente de 

Gabinete de Juiz, tudo isso, contraditoriamente, ao mesmo tempo em que a Administração do Poder 

Judiciário do RN invocava limitações orçamentárias para justificar a inércia na reposição das vacâncias 

em cargos efetivos, sem que houvesse previa dotação orçamentária ou autorização específica na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, violando, a um só tempo, os incisos I e II, do citado artigo 169, §1º, da CF/1988. 

 

  É exatamente em razão desse vício de inconstitucionalidade que se pede, em sede de 

tutela provisória e com fundamento no artigo 11 da Lei da Ação Civil Pública, para que seja estabelecida 

obrigação  de  se  abster  de  realizar  provimento  originário  dos  aludidos  cargos  criados  pelas  Leis 

Complementares  Estaduais  nº.  643  e  644  de  2018  (Cf.  docs.  27  e  28),  inclusive  porque  tal  agir 

administrativo tornaria ainda mais complexa a solução do alarmante déficit de servidores efetivos no 

Poder Judiciário do RN. 

 

  Esse  aspecto  por  último  destacado  já  se  mostra  suficiente  para  reconhecer  a 

incompatibilidade do intento de nomeação de cargos públicos em comissão com os ditames do artigo 

37, I, II e V, da Constituição Federal e princípios positivados no caput desse dispositivo, e artigo 26, caput 

e incisos I,  II e V, da Constituição Estadual do Rio Grande do Norte10, ensejando o controle difuso de 

constitucionalidade (incidenter tantum), para que seja reconhecida a inconstitucionalidade dos citados 

artigos 2º, 3º, 4º e 5º da LCE nº. 644 de 2018, e artigos 123, 124, 127 da LCE nº. 643 de 2018, ou, no 

 
10 Constituição Estadual do RN – “Art. 26. A administração pública direta,  indireta ou Fundacional, de qualquer dos Poderes do 
Estado e dos Municípios, obedece aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, observando‐
se: I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei; II – a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; V – as funções de confiança, 
exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores 
de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em  lei, destinam‐se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento;”. 
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mínimo, para que seja empreendida interpretação conforme à ordem constitucional pátria e estadual, 

de modo que tais cargos em comissão somente sejam providos depois de plenamente regularizada a 

reposição do irrazoável quantitativo de cargos efetivos vagos em decorrência de inércia administrativa. 

 

  Com efeito,  tanto a motivação adotada pela Administração para  tentar  justificar  a 

inércia na realização do concurso público para provimento do irrazoável déficit de servidores efetivos, 

como  também o  intento de adequar  força de  trabalho mediante nomeação originária de cargos em 

comissão  criados  por  normas  flagrantemente  inconstitucionais  à  luz  do  artigo  169,  §1º,  da  CF/88 

caracterizam  posturas  administrativas  que  colidem  frontalmente  com  os  já  citados  princípios 

constitucionais,  ensejando  intervenção  judicial ora postulada,  eis que o Excelso STF  já pacificou que 

“Não viola o princípio da separação dos poderes o controle pelo Poder Judiciário de ato administrativo 

eivado  de  ilegalidade      ou  abusividade,  o  qual  envolve  a  verificação  da  efetiva  ocorrência  dos 

pressupostos  de  fato  e  direito,  podendo  o  Judiciário  atuar,  inclusive,  nas  questões  atinentes  à 

proporcionalidade e à razoabilidade” (STF ‐ AI 800892 AgR, Relator(a):   Min. DIAS TOFFOLI, Primeira 

Turma, julgado em 12/03/2013, DJe‐084 DIVULG 06‐05‐2013 PUBLIC 07‐05‐2013). 

 

  Os fundamentos de fato e de direito para acolhimento do pleito aqui formulado pode 

ser extraído do teor da manifestação apresentada pela própria Administração do Poder Judiciário do RN 

em  25.06.2020  (doc.  29),  prova  documental  inequívoca  da  procedência  dos  fundamentos  ora 

submetidos ao crivo desse r. Juízo pelo sindicato autor, cujos argumentos ficam desde já incorporados 

à causa de pedir concernente à abstenção de provimento de tais cargos em comissão em prejuízo da 

reposição das vagas existentes nos citados cargos efetivos: 

 
“11. Em outras palavras, o provimento dos cargos em comissão previstos no art. 
2º  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  644/2018,  constante  do  dispositivo  da 
liminar,  está  vedado  em  razão  do  disposto  no  art.  8º,  inciso  IV,  da  Lei 
Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020 (isso na remota hipótese de 
não serem apreciados os pedidos formulados por este Tribunal de Justiça até o dia 
31 de julho de 2020). 
.................................................................................................................................... 
13. O art. 8º, inciso IV, da Lei Complementar Federal nº 173, de 2020, traz a ressalva 
de  reposições  de  cargos  de  chefia,  de  direção  e  de  assessoramento,  que  não 
acarretem aumento de despesa. Na remota hipótese de manutenção da liminar, o 
que não se espera, o provimento do cargo não será decorrente de reposição, e 
sim de primeiro provimento. 
.................................................................................................................................... 
16. Inexiste malabarismo argumentativo que permita a esta Presidência realizar 
o provimento dos 120 (cento e vinte) cargos públicos de provimento em comissão 
de Assessor de Gabinete de Juiz em razão da expressa vedação do art. 8º, inciso 
IV, da Lei Complementar Federal nº 173, de 2020” (Cf. doc. 29 – Manifestação do 
TJRN  ao  CNJ  em  25.06.2020  no  Pedido  de  Providências  nº.  0005863‐
97.2019.2.00.0000). 

Num. 64701696 - Pág. 27Assinado eletronicamente por: RONALD CASTRO DE ANDRADE - 25/01/2021 18:11:02
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21012518110234600000061981104
Número do documento: 21012518110234600000061981104



 

RUA RODOLFO GARCIA | 1978 | LAGOA NOVA | NATAL | RN | CEP 59064‐370 | (84)3206‐3708 | JURIDICO@NOBREFALCAO.COM.BR 
028/045 

  De tão eloquentes e irrespondíveis, as razões externadas pela Administração do Poder 

Judiciário do RN nesse ato de manifestação levaram o Exmo. Conselheiro Relator do PP nº. 0005863‐

97.2019.2.00.0000  a  desacolher  o  intento  de  nomeação  dos  aludidos  cargos  comissionados,  sendo 

igualmente certo que tais fundamentos são suficientes, por si sós, para deixar indiscutível a plausibilidade da 

pretensão autoral formulada na presente ação civil pública. 

 

  Com  efeito,  a  Administração  do  Poder  Judiciário  reconheceu  às  expressas,  nessa 

manifestação formal:  i) a impossibilidade de provimento de novos cargos em comissão criados pela já citada 

Lei Complementar Estadual nº. 644/2018, o que se aplica  inteiramente aos novos cargos criados pela Lei 

Complementar Estadual nº 633/2018; e ii) que as vedações legais contidas na Lei Complementar Federal nº. 

173 de 2020 não impedem a reposição de cargos previamente existentes.  

 

  É exatamente isso que sustenta o sindicato autor nesta ação, razão pela qual confia que 

a parte ré venha a manifestar seu reconhecimento jurídico das pretensões autorais, inclusive por questão de 

coerência e primazia do  interesse público e dos princípios da moralidade,  impessoalidade, eficiência que 

tornam imperativa a realização do concurso público para provimento do enorme e crescente quantitativo de 

cargos efetivos vagos, desde o último concurso público realizado no recuado ano de 2002. 

 

O  déficit  de  servidores  no  Poder  Judiciário  é  fato  público  e  notório,  sendo 

reiterativamente reconhecido pelo E. TJRN não só nas já referidas manifestações e atos administrativos, 

mas  também  nas  justificativas  de  projetos  como  o  intitulado  “Programa  Prático”  que,  exemplifica 

esforços envidados há muitos anos para tentar mitigar os prejuízos gerados pelo confessado déficit: 

(Cf. doc. 17) 
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(Cf. doc. 17) 

 

 

  Com respeitosa vênia, medidas paliativas como o citado “Programa Prático” não são 

servíveis para mitigar o quadro de sobrecarga de trabalho que lesiona a saúde física e psicológica dos 

servidores  remanescentes  desse  quadro  de  pessoal  desmantelado  pela  inércia  administrativa  na 

reposição das vacâncias. Ao contrário, tais medidas direcionam‐se, claramente, apenas ao alcance de 

metas  de  sentenças  e  decisões  judiciais,  sem  refletir  uma  preocupação  com  a  repercussão  dessa 

sobrecarga  e  pressão  por metas  na  qualidade  de  vida  dos  servidores  remanescentes  do  quadro  de 

pessoal efetivo do TJRN, que apresentam elevados índices de afastamentos por motivo de saúde. 

 

  Coube  ao  ente  sindical  ora  demandante  a  preocupação  de  percorrer  as  unidades 

judiciárias do Estado para verificar as condições de qualidade de vida no trabalho, quando foi constatado 

alarmante número  de  relatos  de  adoecimento  de  servidores  por motivo  de  ansiedade  e  depressão, 

sobretudo entre Oficiais de Justiça, expressamente atribuídos ao volume de carga de trabalho (Cf. doc. 

18 – Relatórios de Visita Técnica Qualidade de Vida no Trabalho), isso no ano de 2019, sendo presumível 

que, no presente momento, a situação esteja ainda mais grave, pois não houve reposição de servidores, 

mas, ao contrário, ocorreram inúmeras aposentadorias e também óbitos, tornando ainda mais flagrante 

a lesividade da omissão administrativa na realização do concurso público para reposição das vacâncias. 

 

  Para evidenciar a insubsistência da motivação externada pela Administração do Poder 

Judiciário, dando conta da suposta perda de importância ou desnecessidade de Oficiais de Justiça em 

razão do advento do processo judicial eletrônico, impende reiterar que as principais queixas em relação 

à deficiência do quadro de servidores e sobrecarga de trabalho advieram desse grupo de servidores, 

cujas  funções  não  podem  (e  não  devem)  ser  realizadas  por  estagiários  de  graduação,  ou  de  pós‐
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graduação ou por nenhuma das  funções comissionadas existentes na estrutura de pessoal do Poder 

Judiciário do RN, nem tampouco por outros servidores efetivos, sejam Técnicos Judiciários ou Auxiliares 

Técnicos. 

 

  O Estado do RN certamente reconhecerá essa realidade em sua contestação, até por 

ser  fato  público  e  notório  que  o  Poder  Judiciário  do  RN  ainda  hoje  se  utiliza,  de modo  perene,  da 

indesejável figura do Oficial de Justiça “ad hoc” (!), não se tratando de situação excepcional, nem tão 

pouco será  transitória,  já que o E. TJRN não  realizou, até aqui,  concurso público para  reposição dos 

cargos de Oficial de Justiça para dar vazão à demanda de atos, sobretudo em comarcas do interior do 

Estado, como ilustra esse quadro no qual a Presidência do E. TJRN admitiu formalmente o uso (naquele 

momento) de 22 (vinte e dois) Oficiais de Justiça “ad hoc” (!). 

 

  Também  é  reiterativamente  admitido  nos  autos  do  PP  nº.  0005863‐

97.2019.2.00.0000  uma  larga  utilização  de  servidores  cedidos  de  outros  órgãos,  sobretudo  órgãos 

municipais,  sendo  crível  que  tais  servidores  cedidos não  reúnam qualificação  jurídica específica,  até 

porque  a  necessidade  de  pessoal  qualificado  em  comarcas  do  interior  do  Estado  foi  formalmente 

admitida na já citada medida paliativa adotada para tentar mitigar a  lesão do déficit de servidores à 

eficiência da prestação do serviço jurisdicional pela Justiça Estadual do RN. 

 

  Veja‐se o formal reconhecimento do uso substancial da indesejável figura do oficial 

de justiça ad hoc na Justiça Estadual do RN: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Cf. doc. 19 ‐ Manifestação do TJRN admitindo atuação de Oficiais Ad Hoc no PP 0007905222019200000) 
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  Quanto ao descomunal quantitativo de 678 servidores cedidos (!), veja‐se: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Cf. doc. 06 ‐ Informações do TJRN ao CNJ no PP 0005863‐9720192000000) 

 

 

  O uso dessa  indesejável mão de obra precária é tão arraigada no âmbito do Poder 

Judiciário  do  RN  que,  no  teor  da  Lei  Complementar  Estadual  nº.  643/2018,  foi  inconcebivelmente 

incluído no artigo 100, §3º, agentes “comissionados sem vínculo e cedidos” (!) para fins de cômputo do 

quadro de pessoal mínimo em uma unidade judiciária: 

 
“Art. 100. A distribuição e lotação dos servidores do Poder Judiciário do Rio Grande 
do Norte observarão, no que couber, os atos normativos do Conselho Nacional de 
Justiça  e  a  realidade  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
baseando‐se  em  modelo  de  gerenciamento  do  dimensionamento  da  força  de 
trabalho ou outro, quando for o caso, preservando‐se, conquanto, o art. 2º da Lei 
Complementar Estadual nº 350, de 25 de setembro de 2007. 
 
.................................................................................................................................... 
 
§ 3º O quadro de pessoal de uma unidade judiciária deverá ser composto por, no 
mínimo,  06  (seis)  servidores,  entre  efetivos,  comissionados  sem  vínculo  e 
cedidos” (Cf. LCE 643/2018 – doc. 28 – destaques de agora). 
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  Quando do exame da precariedade do quadro de pessoal atual do Poder Judiciário do RN 

e  medidas  necessárias  à  correção  judicial  dos  danos  coletivos  que  emergem  desse  quadro  de  omissão 

administrativa no suprimento dos cargos vagos, confia o autor que esse r. Juízo não admitirá o uso perene 

dessa força de trabalho precária e que burla o primado do concurso público, impondo‐se o reconhecimento 

incidenter tantum da inconstitucionalidade desse trecho final do artigo 100, §3º, da LCE 643/2018, para que 

o quadro de pessoal das unidades judiciárias seja composto pelos servidores concursados que deverão ser 

nomeados para  reposição dos  cargos efetivos  hoje  vagos,  porquanto a previsão de  cômputo de agentes 

“comissionados sem vínculo e cedidos” como uma constante,  i.e., como uma solução permanente, agride 

frontalmente os  já citados princípios e regramentos constitucionais  fincados no artigo 37 da Constituição 

Federal e artigo 26 da Constituição Estadual do RN. 

 

  Ora,  o  mesmo  princípio  da  economicidade  e  ponderação  de  valores  que 

Administração do Poder Judiciário do RN invocou para amparar a nomeação adicional de magistrados 

justifica, com muito mais intensidade, a realização do concurso público, pois cessaria o vultoso custo 

mensal  de  quase  um milhão  de  reais  (!)  com  auxílio  alimentação  desses  678  servidores  cedidos, 

certamente  sem  qualificação  jurídica  necessária  e,  com  o  provimento  das  vacâncias,  as  comarcas 

sobretudo do interior deixariam de contar com essa mão de obra inservível para assegurar a eficiência 

da Prestação  Jurisdicional  e passariam, enfim,  a  contar  com  servidores efetivos de  carreira  e  com a 

formação jurídica necessária. 

 

  Não pode deixar de ser mencionado também o ganho de eficiência e a economia que 

a seleção e nomeação dos servidores efetivos representaria ao reduzir a indesejável dependência do 

Poder Judiciário do RN em relação a 918 estagiários de graduação e pós‐graduação, uma mão de obra 

volátil, precária e destituída de experiência profissional por natureza, com a qual o TJRN expende a 

vultosa quantia mensal de R$1.390.375,79 (hum milhão, trezentos e noventa mil e trezentos e setenta 

e cinco reais e setenta e nove centavos).  

 

  Veja‐se e constate‐se: 

 

 

 

 

 

 

 (Cf. doc. 06 ‐ Informações do TJRN ao CNJ no PP 0005863‐9720192000000) 
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  Sim, é certo que prevalece hoje o entendimento de que as bolsas de estágio não são 

contabilizadas para fins de limites de despesa com pessoal, mas não é menos certo que o emprego de 

tal elevada soma com uma mão‐de‐obra essencialmente em aprendizado não se ajusta ao princípio da 

razoabilidade,  nem  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  economicidade,  impondo‐se  o  controle 

jurisdicional, também à luz do princípio da eficiência, para que essa mão de obra precária e volátil seja 

substituída por servidores efetivos e para que os elevados gastos com estagiários seja substancialmente 

reduzidos mediante  provimento  das  vagas  de  Técnicos  Judiciários,  Auxiliares  Técnicos  e  Oficiais  de 

Justiça  dotados  da  qualificação  desejável  para  desempenho  de  tão  relevantes  atribuições  dessa 

atividade essencial que é a prestação jurisdicional.  

 

  Lastimavelmente,  o  Poder  Judiciário  do  RN  vivencia  um  quadro  gritante  de 

permanente (e crescente) “estagiarização” e precarização da força de trabalho, ferindo‐se de morte o 

primado do acesso universal e isonômico dos cargos públicos por concurso público e demais princípios 

constitucionais regentes da Administração Pública com a indesejável utilização massiva dessa mão‐de‐

obra  volátil,  passageira  e  inexperiente,  em detrimento  da  seleção  de  servidores  efetivos  que,  pela 

própria  norma  de  regência  da  carreira,  buscarão  sempre  o  aperfeiçoamento  profissional  e  o 

aprimoramento de seus índices de produtividade para fins de progressão funcional. 

 

  O uso de tão significante quantitativo de servidores cedidos, estagiários e funcionários 

terceirizados torna insustentáveis de per si os motivos invocados pela Administração do Poder Judiciário 

do RN para justificar a inércia na reposição do expressivo número de vagas disponíveis de cargos efetivos 

para provimento mediante concurso público, ao passo que o uso frequente de um significativo número 

de oficiais de justiça ad hoc também fulmina a subsistência da motivação externada pela Administração 

do  E.  TJRN,  pois  a  realidade  é  que  a  necessidade  de  provimento  das  vagas  de  Oficial  de  Justiça  é 

comprovada  pelo  uso  desse  indesejável  paliativo,  que  é  a  nomeação  de  oficiais  “ad  hoc”  para 

desempenho de atribuições que exigem fé de ofício do agente público delas incumbido. 

 

  As sequelas físicas e psíquicas geradas aos Oficiais de Justiça efetivos remanescentes 

no quadro de pessoal do TJRN também são reconhecidas em inúmeros documentos oficiais, merecendo 

destaque o teor da Portaria nº. 04/2018 do Juiz de Direito da Comarca de Portalegre/RN, que, ao nomear 

um daqueles Oficiais de Justiça “ad hoc”, justificou que “somente há um Oficial de Justiça nos quadros 

em exercício na Comarca”, acrescentando, em seguida, que “a Comarca abrange quatro municípios e 

com a chegada de um Juiz Titular o trabalho somente de um Oficial de Justiça ficou extremamente 

extenuante, o que prejudica sua saúde física, mental além de trazer prejuízos ao serviço público” (Cf. 

doc. 19b ‐ Portaria 04/2018 – Comarca de Portalegre/RN, destaque de agora). 
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  A  insubsistência da motivação da Administração em relação aos Oficiais de  Justiça 

pode ser também facilmente aferível por oitiva dos atuais coordenadores de Centrais de Cumprimento 

de Mandado e servidores atuantes em Comarcas de Interior do Estado, sendo frequentes os relatos de 

problemas direcionados a este ente sindical, tanto envolvendo sequelas de saúde em detrimento dos 

servidores por razões de sobrecarga e injustas represálias por extrapolação de prazos de cumprimento 

de diligências, como também relatos advindos de responsáveis por CCMs dando conta dos prejuízos 

causados à efetividade da prestação jurisdicional e à qualidade de vida dos Oficiais de Justiça em razão 

dessa sobrecarga gerada pelo déficit de servidores, a exemplo dos alarmantes Ofícios ora anexados, que 

provam desde já, documentalmente, a necessidade e premência de reposição dos cargos de Oficial de 

Justiça no Poder Judiciário do RN (Cf. doc. 20). 

 

  A  situação  tende  a  se  agravar  crescentemente,  pois  somente  em 2020  ocorreram 

cerca  de  36  (trinta  e  seis)  novas  vacâncias  por  motivos  de  óbito  e  aposentadorias,  muitas  dessas 

vacâncias  reduzindo  ainda  mais  o  já  crítico  quadro  de  servidores  efetivos  e  o  quadro  ainda  mais 

alarmante  de  deficiência  de Oficiais  de  Justiça,  eis  que  14  (quatorze)  dessas  novas  vacâncias  foram 

decorrentes de aposentadorias e óbitos de Oficiais de Justiça potiguares (Cf. docs. 21 e 22). 

 

  Somado a isso, são constantes os pedidos de cooperação advindos da Seção Judiciária 

da Justiça Federal no RN, para cumprimento de mandados pelos Oficiais de Justiça da Justiça Estadual 

lotados em comarcas do interior onde não existem subseções da JFRN, ou seja, exatamente nos locais 

onde é mais deficitário o quadro de Oficiais de Justiça, a exemplo das Comarcas de Cruzeta, Florânia, 

Goianinha, Monte Alegre, Nísia Floresta, Nova Cruz, Santo Antônio, Tangará, Touros, Upanema, dentre 

outras, conforme foi já formalizado por esse ente sindical em resposta ao Ofício nº. 2681/2018‐CGJ/RN, 

referente ao pedido de providências objeto do PAV nº. 16895/2018 da Corregedoria Geral de Justiça do 

RN, além do já comprovado emprego de Oficiais de Justiça “Ad Hoc” notadamente nas Comarcas de 

Assu,  Alexandria,  Ceará‐Mirim,  Extremoz,  Goianinha,  João  Câmara,  Marcelino  Vieira,  Nova  Cruz, 

Parnamirim,  Patu,  Pendências,  Santana  do Matos,  Santo Antônio,  São  Bento  do Norte,  São  José  do 

Mipibu, São Tomé, Touros, dentre outras. 

 

  O  uso  contínuo  dessa  mão‐de‐obra  precária  e  nomeada  sem  prévia  seleção  em 

concurso  público  para  aferição  da  aptidão  técnica  não  se  ajusta  aos  princípios  da  eficiência  e  da 

impessoalidade  que  são  a  base  da  regra  constitucional  de  acesso  aos  cargos  públicos  por meio  de 

concurso público, como já decidiu o Colendo Conselho Nacional de Justiça em julgamento ao Pedido de 

Providências nº. 0004463‐53.2016.2.00.0000: 

  
“2.  O  exercício  da  função  de  oficial  de  justiça  ad  hoc  mitiga  a  exigência 
constitucional para provimento do cargo público e, em razão disso, somente pode 
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ocorrer em situações excepcionais e transitórias. Não é admissível que o Tribunal 
promova  designações  por  prazo  indeterminado,  sob  pena  de  conferir  efeitos 
permanentes a uma situação precária. 
3. Os  servidores  designados  para  a  função  de  oficial  de  justiça  ad  hoc  devem 
atender aos requisitos de escolaridade do cargo, sobretudo quando a legislação 
estadual  exige  o  bacharelado  em  Direito  para  a  função”    (Cf.  doc.  23  ‐  PP  nº 
000446353.2016.2.00.0000,  CNJ,  Relatora:  Conselheira  Cármen  Lúcia,  Data  de 
julgamento: 22/05/2018, destaques de agora). 

 

 

  No inteiro teor do voto condutor desse aresto, o CNJ invoca precedentes e sumaria a 

compreensão de que “o CNJ estabeleceu balizas para a nomeação de servidores ad hoc, quais sejam: a) 

existência  de  convênio  entre  o  Tribunal  e  outros  órgãos  que  autorize  a  cessão  de  servidores;  b) 

designações ocorrem por justo motivo; c) prazo determinado para as nomeações” e arrematou: “Fora 

destas hipóteses ou quando prática for reiterada a ponto de configurar burla ao provimento de cargos 

por  concurso  público,  há  irregularidade”  (Cf.  doc.  23  –  Inteiro  Teor  do  Acórdão  ‐  PP  nº 

000446353.2016.2.00.0000, CNJ, Relatora: Conselheira Cármen Lúcia, Data de julgamento: 22/05/2018, 

destaques de agora). 

   

  No  mesmo  sentido,  inclusive  orientando  expressamente  no  sentido  da 

imprescindibilidade de realização concurso público, invoca‐se também o precedente do Colendo CNJ no 

Procedimento  de  Controle  Administrativo  nº.  0002771‐63.2009.2.00.0000,  inclusive  apontando  a 

compreensão de inconstitucionalidade da atribuição permanente das funções do Oficial de Justiça a 

ocupantes de cargos ou funções comissionadas pelo Excelso Supremo Tribunal Federal (ADI 1141/GO 

e ADI 1269/GO): 

 
“PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES 
PARA EXERCÍCIO TEMPORÁRIO DA FUNÇÃO DE OFICIAL DE  JUSTIÇA AD HOC NO 
ÂMBITO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. EXCEPCIONALIDADE. PREVISÃO DA CLT (§ 5º 
DO ART. 721 DA CLT). RESOLUÇÃO REGULAMENTADORA DA FUNÇÃO DE OFICIAL 
AD  HOC.  RESOLUÇÃO  N.  99/2012  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DA  JUSTIÇA  DO 
TRABALHO.  INSURGÊNCIA  CONTRA  OS  TERMOS  DA  RESOLUÇÃO.  PARCIAL 
PROVIMENTO. 
1.  A  designação  para  exercício  de  função  ad  hoc  com  os  desdobramentos  daí 
decorrentes,  não  pode,  sob  o  pressuposto  de  suprir  falta  ou  impedimento  do 
Oficial de Justiça legalmente investido no cargo, malferir a regra do art. 37, II, da 
Constituição Federal de 1988 (impõe que o acesso a cargo público dá‐se somente 
mediante aprovação em concurso público). 
.................................................................................................................................... 
4.  Nos  termos  da  Resolução  n.  99/2012/CSJT,  o  cargo  de  Oficial  de  Justiça 
permanece  como  sendo  de  provimento  efetivo,  cujo  acesso  se  dá  por meio  de 
concurso público, nos moldes do art. 37, II, da CF/88. A função comissionada, a que 
se refere o § 2º do art. 4º na Resolução n. 99/2012/CSJT, é aquela já ocupada pelo 
servidor  eventualmente  designado  para  exercício  de  atividades  de  Oficial  de 
Justiça, na condição ad hoc e que, nessa condição, poderá continuar percebendo a 
respectiva gratificação. Não se trata, portanto, de cargo comissionado de Oficial 
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de  Justiça  ou  função  comissionada  de  Oficial  de  Justiça,  situação  considerada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (ADI 1141/GO e ADI 1269/GO). 
5.  Procedimento  de  Controle  Administrativo  parcialmente  provido  apenas  para 
determinar que se proceda à adequação do texto da Resolução n. 99/2012/CSJT à 
Lei n. 11.416/2006, impondo que a designação para o exercício da função de Oficial 
de Justiça ad hoc, nas hipóteses permitidas pelo respectivo ato normativo, recaia, 
tão‐somente,  sobre  quem  possua  a  graduação  em  Direito  (CNJ  ‐  PCA  ‐
Procedimento  de  Controle  Administrativo  ‐  0002771‐  63.2009.2.00.0000  ‐  Rel. 
Leomar Amorim ‐ 96ª Sessão ‐ j. 15/12/2009)” (Cf. doc. 24 ‐ destaque de agora). 

 

 

  O uso de Oficiais de Justiça “ad hoc” na Justiça Estadual do RN não é episódico, nem 

transitório:  é  uma  constante,  assim  como  é  indiscutível  a  ausência  de  observância  do  requisito  de 

formação  jurídica  adequada  ao  desempenho  de  tão  importantes  atribuições  inerentes  ao  cargo  de 

Oficial  de  Justiça,  que,  no  âmbito  da  Justiça  Estadual  do  RN,  é  um  cargo  integrante  do  Quadro  de 

Servidores de Nível Superior (PJ‐NS 372) no Plano de Cargos e Vencimentos dos Servidores do Poder 

Judiciário do RN, objeto da Lei Complementar Estadual nº. 242 de 2002 (doc. 25). 

 

  Assim, é imperioso o reconhecimento judicial de mais essa irregularidade evidenciada 

na presente ação civil pública em razão da inércia administrativa na realização de concurso público para 

provimento dos cargos também de Oficial de Justiça e, com suporte no artigo 11 da Lei da Ação Civil 

Pública, impõe‐se a cominação da obrigação de fazer objeto desta ação, para provimento também do 

enorme  e  irrazoável  quantitativo  de  cargos  de  Oficial  de  Justiça  hoje  vagos,  impondo‐se,  ainda,  a 

imediata cominação de obrigação de exigência dos requisitos legais de escolaridade e formação jurídica 

que são exigidos para desempenho das atribuições de Oficial de Justiça, tudo em consonância com os já 

referidos princípios e preceitos legais. 

 

  O déficit grave de força de trabalho é comprovado também pelo conteúdo da inclusa 

documentação oficial  extraída do Portal da Transparência do E.  TJRN, notadamente o documento 

intitulado RESOLUÇÃO 102 CNJ – ANEXO IV – QUANTITATIVO DE CARGOS E FUNÇÕES, relativo ao 2º 

Quadrimestre de 2020, que demonstra,  com base nesse último  levantamento oficial, que estavam 

vagos o irrazoável quantitativo de 316 (trezentos e dezesseis) cargos efetivos de Auxiliar Técnicos; 326 

(trezentos e vinte e seis) cargos de vagos de Técnico Judiciário; 82 (oitenta e dois) cargos de Oficial de 

Justiça vagos, dentre outros cargos efetivos igualmente deficitários (Cf.doc. 31). 

 

  O número de cargos vagos, segundo esse levantamento, alcança a expressiva soma 

de 1057 cargos a serem repostos mediante concurso público (!). 

 

  Esses números, na realidade, são ainda mais graves em termos de déficit de força 

de trabalho, pois esse quantitativo de vacâncias já é resultado da aberrante extinção dos 230 cargos 

efetivos pela LCE 644/2018 (doc. 27), que extinguiu 60 cargos de Técnico Judiciário, 30 cargos de Oficial 

de Justiça, 60 cargos de Auxiliar Técnico e 80 cargos de Assistente em Administração Judiciária. 
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  Consoante Certidão apresentada pelo Departamento de Recursos Humanos em 2014 

nos autos do procedimento em curso no TCE/RN, constata‐se que “dentre as Comarcas existentes no 

Estado,  aproximadamente  90%  (noventa  por  cento)  delas  encontra‐se  com  déficit  de  servidores 

efetivos” (Cf. doc. 35), percentil que obviamente estará maior hoje, 06 anos depois dessa Certidão e 

quase 20 anos após a realização do último concurso público para provimento de cargos efetivos. 

  

  A  pretensão  autoral  também  é  respaldada  pelo  incluso  RELATÓRIO  DE 

REDIMENSIONAMENTO DA FORÇA DE TRABALHO elaborado pela Secretaria de Gestão Estratégica do 

Poder Judiciário do RN para os fins da Resolução nº. 219/2016‐CNJ, pois, mesmo tratando‐se de dados 

levantados entre 2017‐2018 e a despeito de já ter sido engendrado dentro da realidade do processo 

judicial eletrônico, a lotação paradigma apontada nesse documento é superior, em muito, à situação 

hoje encontrada na quase totalidade das unidades judiciárias de primeiro grau e superior também ao 

quantitativo  mínimo  estimado  na  LCE  nº.  643/2018,  estimando  quantitativo  mínimo  de  07  (sete) 

servidores em cada unidade com mais de 900 casos por ano e, para as demais, uma variação entre 06 a 

12 servidores (Cf. docs. 36 e 37). 

 

  Em resposta ao Ofício nº. 668/2018‐GP/TJ, o SindJustiça/RN destacou que mesmo os 

quantitativos propostos no Relatório de Dimensionamento da Força de Trabalho então elaborados se 

mostravam  insuficientes,  apontando  também  a  necessidade  de  apresentação  de  dados  sobre  a 

impossibilidade  do  suprimento  dos  cargos  vagos  em  detrimento  de  contratações  precárias,  de 

funcionários cedidos por prefeituras municipais e outras forças de trabalho menos qualificadas e cuja 

natural rotatividade é prejudicial à eficiência da atuação jurisdicional, malferindo, assim, o artigo 37 da 

Constituição Federal de 1988, expressamente evocado no preâmbulo da Resolução nº. 219/2016‐CNJ. 

 

  Todavia, anos depois da conclusão daquele levantamento que apontava grave déficit 

de força de trabalho na grande maioria das unidades do Poder Judiciário do RN, o quadro de insuficiência 

de servidores qualificados continua sem solução em razão da falta de provimento das vacâncias que se 

avolumam desde o último concurso público realizado há quase duas décadas. 

 

  A  omissão  administrativa  não  pode  persistir,  impondo‐se  o  controle  judicial  para 

determinação das medidas necessárias para cessar o esfacelamento da  força de  trabalho necessária 

para assegurar a efetividade da prestação  jurisdicional e diminuir o  impacto negativo da  sobrecarga 

gerada pelo déficit  de  servidores  na  saúde  física  e  emocional  dos  que permanecem em atuação no 

âmbito do Poder Judiciário do RN. 

 

Com efeito, não pode a Administração valer‐se de uma omissão sua, um “não ato”, 

para  abster‐se  do  dever  de  reposição  do  quadro  de  servidores  efetivos  por  quase  duas  décadas, 

sobretudo  quando  já  demonstrada  a  manifesta  insubsistência  de  todas  as  razões  invocadas  pela 

Administração  do  Poder  Judiciário  do  RN  para  justificar  essa  inércia  administrativa,  que,  assim, 

Num. 64701696 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: RONALD CASTRO DE ANDRADE - 25/01/2021 18:11:02
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21012518110234600000061981104
Número do documento: 21012518110234600000061981104



 

RUA RODOLFO GARCIA | 1978 | LAGOA NOVA | NATAL | RN | CEP 59064‐370 | (84)3206‐3708 | JURIDICO@NOBREFALCAO.COM.BR 
038/045 

submetem‐se ao controle jurisdicional por força da Teoria dos Motivos Determinantes e dos já citados 

princípios e regramentos constitucionais e infraconstitucionais. 

 

  Consoante escorreita definição de ODETE MEDAUAR11,  

 
“O termo não ato  significa as situações em que a Administração deixa de tomar 
decisões ou de editar ato, configurando o que se denomina, comumente, omissão, 
silêncio ou inércia da Administração”. 

   

  E acrescenta, em seguida: 
 
“Se a omissão  ferir direitos ou causar danos, pode ser utilizado o  instrumental 
atinente, conforme o caso, que o ordenamento prevê, para suscitar a tutela do 
Judiciário”. 

 

É o caso. 

 

  Em  precedente  jurisprudencial  citado  por  RUI  STOCO  no  seu  festejado  Tratado  de 

Responsabilidade Civil, decidiu o TJSP que “’A omissão da Administração Pública em prover, por acesso, 

cargo vago, constitui abuso de poder, corrigível jurisdicionalmente. É certo que ao judiciário não cabe 

praticar o ato omitido pela Administração, mas sim, impor a sua prática. O que é certo é que a inércia 

da Administração, retardando ato ou fato que deva praticar, é abuso de poder que enseja correção 

judicial  e  indenização  ao  prejudicado  (v.  Hely  Lopes  Meirelles,  Direito  Administrativo  brasileiro,  no 

capítulo relativo ao Silêncio da Administração, p. 76)’ (TJSP – 1ª C. – Ap. 97.691‐1 – Rel. Roque Komatsu 

– j. 26.04.1988 – ementa não oficial)” (destaque de agora)12. 

 

  Trazendo  essa  compreensão  ao  caso  concreto,  as  lesões  aos  servidores  em 

decorrência dessa omissão da Administração Pública são indiscutíveis, sendo até mesma reconhecida 

nos já citados documentos oficiais emanados de Juízes de Direito e agentes públicos que atuam no Poder 

Judiciário do RN, sendo presumível o quadro de sobrecarga de trabalho e abalos físicos e psíquicos que 

daí  emergem,  sobretudo  em  um  cenário  de  crescente  pressão  pelo  atingimento  de  metas  de 

produtividade em desfavor de servidores lotados em unidades jurisdicionais precárias, desprovidas de 

servidores  qualificados  e  preenchidas  por  mão  de  obra  precária,  sem  a  qualificação  necessária, 

sobretudo  em  comarcas  do  interior  do  Estado  do  RN,  o  que  repercute  também negativamente  em 

detrimento da qualidade e eficiência da Prestação Jurisdicional.  

 

 

 
11 MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 7. ed. rev. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, p. 165‐166. 
(Destaque de agora). 
12 STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. 6.ed. rev. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004, P. 1167. 
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  É com base nessa sólida radicação constitucional, infraconstitucional, jurisprudencial 

e doutrinária que o sindicato autor confia no acolhimento da pretensão externada no presente feito, 

para que seja o Estado do RN, por meio da competente Administração do Poder Judiciário do Rio Grande 

do  Norte  (LCE  557/2018,  art.  10,  III13),  obrigado  a  adotar  as medidas  necessárias  à  viabilização  do 

concurso público para preenchimento dos cargos efetivos que  já vagos e os que vagarem durante a 

validade do certame, como recomenda e quer o artigo 11 da Lei da Ação Civil Pública: 

 
“Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou 
não fazer, o Juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou 
a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação 
de  multa  diária,  se  esta  for  suficiente  ou  compatível,  independentemente  de 
requerimento do autor”. 

 

 

  Para  alcance  desse  desiderato,  nada  obsta,  mas  tudo  recomenda,  que,  após 

justificação prévia no prazo a ser assinalado por esse r. Juízo, seja deferida tutela liminar, nos termos do 

artigo 12 da Lei da Ação Civil Pública c/c artigo 311 e ss. do Código de Processo Civil, para que as medidas 

administrativas  necessárias  à  viabilização  da  realização  do  concurso  público  sejam  desde  logo 

determinadas em sede de tutela provisória: 

 
LACP – “Art. 12. Poderá o Juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação 
prévia, em decisão sujeita a agravo”. 
 
“CPC ‐ TÍTULO III 
DA TUTELA DA EVIDÊNCIA 
Art.  311.  A  tutela  da  evidência  será  concedida,  independentemente  da 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando: 
I  ‐  ficar  caracterizado  o  abuso  do  direito  de  defesa  ou  o  manifesto  propósito 
protelatório da parte; 
Doutrina Vinculada 
II  ‐  as  alegações de  fato puderem ser  comprovadas apenas documentalmente e 
houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante; 
Jurisprudência Vinculada 
III ‐ se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada 
do contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto 
custodiado, sob cominação de multa; 
IV  ‐  a  petição  inicial  for  instruída  com  prova  documental  suficiente  dos  fatos 
constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar 
dúvida razoável” (destaque de agora). 
 

   

 
13 LCE 543/2018 (LOJ): “Art. 30. Compete ao Tribunal de Justiça: (...) III ‐ prover, na forma prevista nas Constituições Federal e Estadual, 
os cargos necessários à administração judicial;”. 
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  Após  justificação  prévia  a  ser  facultada  à  parte  ré,  sem  dúvida  ficará  ainda  mais 

evidente a ausência de suporte à motivação até aqui externada pela Administração do Poder Judiciário 

do RN para justificar a inércia administrativa aqui combatida. 

 

  A plausibilidade (fumus boni iuris) da pretensão a ser deferida após justificação prévia  

decorre  da  ampla  e  irretorquível  demonstração  de  insubsistência  de  todos  os  motivos  até  então 

invocados  pela  Administração  do  Poder  Judiciário  do  RN  para  justificar  a  omissão,  o  não  ato, 

abusivamente preservado até o presente momento quanto à realização do concurso público objeto da 

presente  lide, atraindo a  incidência da  já citada Teoria dos Motivos Determinantes, de modo que a 

omissão administrativa e os aludidos atos de manifestação da Administração devem ser prontamente 

sindicados judicialmente também sob o prisma da legalidade e dos já citados princípios da eficiência, da 

proporcionalidade e razoabilidade, da ponderação, da legalidade, da dignidade da pessoa humana, da 

isonomia e universalidade do acesso aos cargos públicos mediante concurso, da razoável duração dos 

processos e da continuidade do serviço público essencial atinente à prestação jurisdicional. 

 

  A  premência  da  solução  também  é  indiscutível,  pois  são  crescentes  os  danos 

impingidos à saúde física e emocional dos servidores que persistem em atuação no âmbito do Poder 

Judiciário do RN, agravando‐se a cada nova vacância advinda de aposentadorias e mesmo óbitos do seu 

já envelhecido quadro de pessoal efetivo, tudo isso em prejuízo também do interesse coletivo atinente 

à eficiência e continuidade da essencial função jurisdicional.  

 

  Respaldando a um só tempo a plausibilidade da pretensão autoral e a premência na 

correção do cenário antijurídico semelhante ao que hoje se constata no Poder Judiciário do RN, o Excelso 

Supremo Tribunal Federal possui precedente que corrobora com o pleito de declaração incidental de 

inconstitucionalidade dos citados artigos 2º, 3º, 4º e 5º da LCE nº. 644 de 2018, e artigos 123, 124, 127 

da LCE nº. 643 de 2018, legitimando a esse r. Juízo, para que seja viabilizada a realização do concurso 

público objeto desta ação, que inclusive determine à Administração a adoção das medidas de extinção 

e  revisão de contraprestações do descomunal quantitativo de cargos em comissão que representam 

irrazoável parcela das despesas com pessoal no âmbito do Poder Judiciário potiguar: 

 
“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXPRESSÃO “CARGOS EM 
COMISSÃO” CONSTANTE DO CAPUT DO ART. 5º, DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 
5º E DO CAPUT DO ART. 6º; DAS TABELAS II E III DO ANEXO II E DAS TABELAS I, II E 
III  DO  ANEXO  III  À  LEI  N.  1.950/08;  E  DAS  EXPRESSÕES  “ATRIBUIÇÕES”, 
“DENOMINAÇÕES” E “ESPECIFICAÇÕES” DE CARGOS CONTIDAS NO ART. 8º DA LEI 
N.  1.950/2008.  CRIAÇÃO  DE  MILHARES  DE  CARGOS  EM  COMISSÃO. 
DESCUMPRIMENTO DOS ARTS. 37, INC. II E V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E 
DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA. 
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 
1.  A  legislação  brasileira  não  admite  desistência  de  ação  direta  de 
inconstitucionalidade  (art.  5º  da  Lei  n.  9.868/99).  Princípio  da  Indisponibilidade. 
Precedentes. 
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2. A ausência de aditamento da inicial noticiando as alterações promovidas pelas 
Leis tocantinenses ns. 2.142/2009 e 2.145/2009 não importa em prejuízo da Ação, 
pela ausência de comprometimento da essência das normas impugnadas. 
3. O  número  de  cargos  efetivos  (providos  e  vagos)  existentes  nos  quadros  do 
Poder Executivo tocantinense e o de cargos de provimento em comissão criados 
pela  Lei  n.  1.950/2008  evidencia  a  inobservância  do  princípio  da 
proporcionalidade. 
4.  A  obrigatoriedade  de  concurso  público,  com  as  exceções  constitucionais,  é 
instrumento de efetivação dos princípios da igualdade, da impessoalidade e da 
moralidade  administrativa,  garantidores  do  acesso  aos  cargos  públicos  aos 
cidadãos.  A  não  submissão  ao  concurso  público  fez‐se  regra  no  Estado  do 
Tocantins: afronta ao art. 37, inc. II, da Constituição da República. Precedentes. 
5.  A  criação  de  28.177  cargos,  sendo  79  de  natureza  especial  e  28.098  em 
comissão,  não  tem  respaldo  no  princípio  da  moralidade  administrativa, 
pressuposto de legitimação e validade constitucional dos atos estatais. 
6. A  criação de  cargos  em  comissão para  o  exercício de  atribuições  técnicas  e 
operacionais,  que  dispensam  a  confiança  pessoal  da  autoridade  pública  no 
servidor  nomeado,  contraria  o  art.  37,  inc.  V,  da  Constituição  da  República. 
Precedentes. 
7. A delegação de poderes ao Governador para, mediante decreto, dispor sobre “as 
competências,  as  atribuições,  as  denominações  das  unidades  setoriais  e  as 
especificações dos cargos, bem como a organização e reorganização administrativa 
do Estado”, é  inconstitucional porque permite, em última análise,  sejam criados 
novos cargos sem a aprovação de lei. 
8. Ação julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade do art. 5º, caput, 
e parágrafo único; art. 6º; das Tabelas II e III do Anexo II e das Tabelas I, II e III do 
Anexo  III; e das expressões “atribuições”, “denominações” e “especificações” de 
cargos contidas no art. 8º da Lei n 1.950/2008. 9. Definição do prazo máximo de 12 
(doze)  meses,  contados  da  data  de  julgamento  da  presente  ação  direta  de 
inconstitucionalidade, para que o Estado faça a substituição de todos os servidores 
nomeados  ou  designados  para  ocupação  dos  cargos  criados  na  forma  da  Lei 
tocantinense n. 1.950. (STF ‐ ADI 4125, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, 
julgado em 10/06/2010, DJe‐030 DIVULG 14‐02‐2011 PUBLIC 15‐02‐2011 EMENT 
VOL‐02464‐01 PP‐00068 RTJ VOL‐00230‐01 PP‐00254)” (destaques de agora). 

   

  Em  prol  da  plausibilidade,  acrescenta‐se,  ainda,  a  demonstração  anteriormente 

empreendida  no  sentido  de  há  anos  a  Administração  do  Poder  Judiciário  do  RN  incluiu  em  suas 

propostas orçamentárias a previsão de verba para realização de concurso público (Cf. docs. 14a a 14f), 

além da reiterativa demonstração de que a própria Presidência do E. TJRN admitiu formalmente, nas 

manifestações junto ao Conselho Nacional de Justiça inicialmente transcritas, que possuía aptidão para 

realização do concurso público e, ao mesmo tempo, provimento daqueles cargos novos criados pela LCE 

644/2018, afirmando textualmente que “10. Além das encimadas medidas, a Presidência está finalizando 

projeto, para submissão ao Tribunal Pleno nos próximos 30 (trinta) dias, de abertura de concurso público 

para provimento de cargos efetivos nas unidades jurisdicionais do primeiro grau do Poder Judiciário do 

Estado do Rio Grande do Norte. Objetivando dotar as unidades do interior do Estado de agentes públicos 

qualificados, o concurso público será regionalizado e com o impedimento, pelo prazo mínimo de cinco anos, 

de alteração da lotação inicial dos candidatos nomeados, nos termos dos precedentes do STJ” (Cf. doc. 07). 
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  A premência na correção do quadro de inércia administrativa aqui combatido também 

pode ser vislumbrada sob a ótica de que a irrazoável utilização massiva de mão de obra formada por 

estagiários,  servidores  cedidos,  oficiais  de  justiça  “ad  hoc”,  funcionários  terceirizados  e  servidores 

comissionados  também  representam  ofensa  ao  interesse  público  e  à  coletividade  formada  pelos 

servidores do Poder Judiciário do RN no campo previdenciário, na medida em que todo o recolhimento 

previdenciário realizado por essa mão de obra sem vínculo de efetividade é revertido ao Regime Geral 

da  Previdência  Social,  potencializando,  assim,  déficit  previdenciário  lesivo  ao  Regime  Próprio  de 

Previdência dos Servidores do Estado do RN. 

 

  Inexiste,  outrossim,  irreversibilidade  da  tutela  postulada,  eis  que  as  medidas  que 

vierem a ser determinadas judicialmente para fins de viabilização do preenchimento dos cargos efetivos 

não implicam em uma nomeação imediata de servidores efetivos, mas, ao contrário, dependem, antes, 

da deflagração dos atos condicionantes do futuro provimento, tais como a elaboração e publicação do 

edital do concurso público, a escolha da instituição que será responsável pelo certame, realização das 

provas, fase de recursos etc., além de que a própria nomeação dos servidores aprovados no concurso 

será realizada com as cautelas e medidas que esse r. Juízo vislumbrar necessárias para que não haja 

qualquer dano à Administração do Poder Judiciário. 

   

  Também descabe arguir irreversibilidade mesmo em relação às medidas de redução 

de  despesas  com  cargos  em  comissão  que  esse  r.  Juízo  entender  necessárias  para  viabilização  do 

preenchimento dos cargos efetivos à luz do artigo 189, §3º, I, da Constituição Federal de 1988 e artigo 

23 §§1º e 2º, da Lei Complementar 101 de 2000, pois a Administração poderá futuramente adequar tais 

despesas depois de primeiramente corrigir o quadro antijurídico de omissão quanto ao preenchimento 

dos  cargos  efetivos  imprescindíveis  à  atividade  jurisdicional,  em  primazia  aos  já  citados  princípios 

constitucionais. 

 

  Volvendo  à  plausibilidade  da  presente  postulação,  destaca  o  ente  sindical 

demandante que o Poder Judiciário do RN possui em tramitação Processo Administrativo Virtual (PAV) 

nº.  14803/2019  (Cf.  doc.  38)  pelo  qual  restou  autorizada  a  realização  de  concurso  público  para 

provimento  especificamente  de  cargos  na  área  de  Tecnologia  da  Informação  para  atender 

recomendação  do  CNJ,  i.e.,  uma  atividade meio  que  já  havia  sido  suprida  anteriormente  (doc.  39) 

enquanto os cargos Técnico Judiciário, Auxiliar Técnico e Oficial de Justiça permanecem minguando em 

razão da omissão administrativa na reposição que vem desde o último certame realizado há quase vinte 

anos. 

 

  Em 23.09.2020, a Presidência do E. TJRN tornou a afirmar disponibilidade financeira 

para o  intuito de nomeação originária dos 120  cargos de Assessor de Gabinete de  Juiz,  além de  ter 

buscado  autorização do TCE/RN para nomeação daqueles  cargos  criados por  norma  flagrantemente 

maculada pelo vício de  inconstitucionalidade  já demonstrado, e autorização para contratação de 33 
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(trinta e três) servidores temporários para o quadro de Tecnologia da Informação e Comunicação (Cf. 

doc. 40). 

 

  Contudo, o eminente Conselheiro Relator do Processo nº 003389/2014‐TC votou pelo 

descabimento desse intento, em consonância com o Parecer nº 1022/2020‐PG do Ministério Público de 

Contas do RN,  à consideração escorreita de que “prover os cargos comissionados (18 de Assistente de 

Juiz  de  terceira  entrância  e  120  de  Assessor  de  Gabinete  de  Juiz),  como  pretende  o  requerente  no 

Apensado nº 301713/2020‐TC (evento 130), os quais não foram providos desde as suas criações por lei, 

não implica, obviamente, reposições de cargos de assessoramento, tampouco de cargos efetivos ou 

vitalícios – uma vez que os cargos cujos provimentos se pretende ver autorizados são comissionados 

–,  muito  menos  contratações  temporárias  –  seja  para  atendimento  à  necessidade  temporária  de 

excepcional interesse público (art. 37, IX, da CF), seja para prestação de serviço militar ou de alunos de 

órgãos de formação de militares –, pelo que tal pretensão do Exmo. Presidente do Tribunal de Justiça 

potiguar  não  se  enquadra  em  qualquer  das  hipóteses  excepcionadas  pelo  art.  8º,  IV,  da  LC  nº 

173/2020, afigurando‐se vedada pelo mesmo dispositivo legal até 31/12/2021” (Cf. doc. 41 – TCE/RN 

– 003389/2014‐TC – PLENO ‐ destaques de agora). 

 

  Também na  compreensão  do  Colendo  TCE/RN,  o  óbice  que  impede o  desígnio  de 

nomeação daqueles cargos em comissão criados e nunca antes preenchidos não se aplicaria à reposição 

dos cargos efetivos vagos, corroborando com a plausibilidade da fundamentação jurídica anteriormente 

invocada pelo autor, no sentido de que a Lei Complementar 173, de 27 de maio de 2020 é também 

expressa  ao  admitir  a  possibilidade  de  “reposições  decorrentes  de  vacâncias  de  cargos  efetivos  ou 

vitalícios” e realização de concurso público (“exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso 

IV”), o que também se extrai do artigo 22, inciso V, da Lei de Responsabilidade Fiscal, norma que também 

dá suporte a esta postulação, por excluir dos limites de responsabilidade as despesas que resultarem de 

decisão judicial (artigo 19, §1º, IV). 

 

  Ou seja, em sufrágio à plausibilidade do pleito ora submetido ao crivo desse r. Juízo, 

ficou  sobejamente  comprovada  e mesmo  reconhecida  expressamente  pela  Administração  do  Poder 

Judiciário do RN a existência de margem orçamentária substancial para despesas com pessoal, sendo 

que essa margem, que o E .TJRN intentava utilizar para nomeação originária de cargos em comissão, 

pode  e  deve  ser  utilizada  para  nomeação  dos  servidores  efetivos  que  deverão  ser  nomeados  após 

controle  jurisdicional  da  antijurídica  omissão  administrativa  na  reposição  do  desproporcional 

quantitativo  de  cargos  efetivos  hoje  vagos,  sendo  certo  que  essa margem orçamentária  poderá  ser 

substancialmente incrementada pela extinção de cargos em comissão e revisão de remuneração desses 

cargos que chegam a representar mais do que o quádruplo do vencimento inicial dos servidores efetivos 

de nível superior, como também preconizam os citados artigos 169, §3º, I, da Constituição Federal de 

1988 e 23 §§1º e 2º, da Lei Complementar 101 de 2000. 
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  Com estas considerações, confia o autor na integral procedência da pretensão objeto 

da presente ação civil pública, para que, através do controle  jurisdicional a cargo desse r.  Juízo, seja 

corrigida  a  lesiva  omissão  administrativa,  que  agride,  por  motivação  insustentável  e  robustamente 

infirmada,  interesses  coletivos de matiz  constitucional,  causando danos graves e  crescentes à  saúde 

física e psíquica dos servidores remanescentes no deficitário quadro de pessoal do Poder Judiciário do 

RN, além dos danos concretos que essa omissão acarreta em detrimento da eficiência da prestação 

jurisdicional e ofensa aos valores sociais  ínsitos aos princípios constitucionais da proporcionalidade e 

razoabilidade, ponderação, legalidade, dignidade da pessoa humana, da razoável duração dos processos 

e da continuidade do serviço público essencial atinente à prestação jurisdicional. 

 

 

III – DOS REQUERIMENTOS. 

 

  Ante o exposto, requer o autor de Vossa Excelência, respeitosamente: 

 

  a) a citação do Estado do Rio Grande do Norte, por seu representante  legal, para, 

querendo,  contestar  a  presente  demanda  no  prazo  legal,  dispensando  a  audiência  de  conciliação  e 

mediação  em  razão  da  natureza  e  indisponibilidade  da  questão  controvertida,  ou,  ainda,  para 

reconhecer  a procedência da pretensão autoral,  conforme  recomenda e quer o  artigo  90,  §4º, do 

vigente Código de Processo Civil, para que sejam minorados os prejuízos à Fazenda Pública com ônus 

da sucumbência que esse r. Juízo entender aplicáveis à presente espécie14 e a intimação da parte ré 

para, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº. 7.347 de 1985, apresentar, querendo, justificação prévia 

acerca dos fundamentos de fato e de direito do pedido de tutela de evidência, no prazo que esse r. Juízo 

entender razoável para tanto; 

 

  b) após justificação prévia da parte ré, requer‐se o deferimento de tutela provisória 

de  evidência,  com  fundamento  no  artigo  311,  IV,  do  CPC  c/c  artigos  11  e  12  da  Lei  Federal  nº. 

7.347/1985, para que a parte ré seja obrigada a se abster de proceder à nomeação dos cargos criados 

inconstitucionalmente pelas Leis Complementares Estaduais nº. 643 e 648 de 2018, bem como para que 

seja a parte ré obrigada a adotar as providências necessárias à viabilização (CF/1988, 169, §3º, e LRF, 

art.  23)  e  realização  do  concurso  público  para  reposição  dos  cargos  efetivos  vagos  de  TÉCNICO 

JUDICIÁRIO ‐ TJ, AUXILIAR TÉCNICO ‐ AT e OFICIAL DE JUSTIÇA – OJ e demais cargos efetivos necessários 

à  efetividade  da  função  jurisdicional  desempenhada  pelo  Poder  Judiciário  do  RN,  no  prazo  a  ser 

estipulado  por  esse  r.  Juízo  para  cumprimento  da  obrigação  de  fazer  respeitante  aos  trâmites  para 

realização  do  certame  e  para  cumprimento  da  obrigação  de  proceder  à  nomeação  dos  servidores 

efetivos que vierem a ser aprovados no respectivo concurso público; 

 
14 CPC ‐ “art. 90. Omissis. §4º Se o réu reconhecer a procedência do pedido e, simultaneamente, cumprir integralmente a prestação 
reconhecida, os honorários serão reduzidos pela metade” (destaque de agora). 

Num. 64701696 - Pág. 44Assinado eletronicamente por: RONALD CASTRO DE ANDRADE - 25/01/2021 18:11:02
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21012518110234600000061981104
Número do documento: 21012518110234600000061981104



 

RUA RODOLFO GARCIA | 1978 | LAGOA NOVA | NATAL | RN | CEP 59064‐370 | (84)3206‐3708 | JURIDICO@NOBREFALCAO.COM.BR 
045/045 

  c) a  remessa  dos  autos  ao  órgão  do Ministério  Público  Estadual  competente  para 

exercer a prerrogativa de analisar hipótese de eventual atuação, nos termos do artigo 178, do Código 

de Processo Civil; 

 

  d)  ultimadas  as  providências  saneadoras  e  instrutórias,  seja  julgada  procedente  a 

pretensão  autoral,  para  que  seja  julgada  procedente  a  ação  civil  pública,  para  que,  mediante 

confirmação da tutela provisória ou deferimento da tutela em sentença, seja sanada a lesiva omissão 

administrativa objeto da presente lide e, assim, seja a parte ré condenada, com fundamento no artigo 

11 da Lei da Ação Civil Pública, a adotar as providências necessárias à viabilização (CF/1988, 169, §3º, e 

LRF,  art.  23) e  realização do  concurso público para  reposição dos  cargos efetivos  vagos de  TÉCNICO 

JUDICIÁRIO ‐ TJ, AUXILIAR TÉCNICO ‐ AT e OFICIAL DE JUSTIÇA – OJ e demais cargos efetivos necessários 

à efetividade da função jurisdicional desempenhada pelo Poder Judiciário do Rio Grande do Norte, no 

prazo a ser estipulado por esse r. Juízo para cumprimento da obrigação de fazer respeitante aos trâmites 

para realização do certame e para cumprimento da obrigação de proceder à nomeação dos servidores 

efetivos que vierem a ser aprovados no respectivo concurso público objeto da presente ação. 

 

  Requer a condenação da parte ré nos ônus da sucumbência que esse r. Juízo entender 

aplicáveis à ação civil pública e protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em 

direito,  em  especial,  a  prova  documental,  sem  prejuízo  de  quaisquer  outras  permitidas  em  direito, 

pugnando que todas as intimações relativas ao presente feito sejam realizadas em nome do Bel. Ronald 

Castro de Andrade (OAB/RN 5978), nos termos do artigo 272, §5º, do CPC. 

 

  Dá‐se à causa, para efeitos fiscais e atendimento da regra contida no artigo 291 do 

Código de Processo Civil, o valor de R$100.000,00 (cem mil reais), ante a impossibilidade de aferição 

prévia do conteúdo econômico da lide. 

 

  Termos em que 

  Pede deferimento. 

 

  Natal/RN, 25 de janeiro de 2021. 

 

 

RONALD CASTRO DE ANDRADE
Advogado – OAB/RN 5978 

FABIANO FALCÃO DE ANDRADE FILHO
Advogado – OAB/RN 4030 
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informações preliminares em 72 (setenta e duas) horas.

Expeça-se Ofício ao Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, para que informe
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/RN,NATAL  .26 de janeiro de 2021

                                                

AIRTON PINHEIRO

Juiz(a) de Direito

(documento assinado digitalmente na forma da Lei n°11.419/06)

MM

Num. 64721993 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: AIRTON PINHEIRO - 26/01/2021 13:54:36
https://pje1g.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21012613543645100000061999137
Número do documento: 21012613543645100000061999137


	Cabeçalho
	Índice
	Petição Inicial | NUM: 64700048 | 25/01/2021 17:42
	Petição | NUM: 64701696 | 25/01/2021 17:42
	Procuração | NUM: 64700050 | 25/01/2021 17:42
	Estatuto/Convenção | NUM: 64700051 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700053 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700054 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700055 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700056 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700057 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700058 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700059 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700060 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700061 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700062 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700063 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700064 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700065 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700066 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700067 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700068 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700069 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700070 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700071 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700072 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700073 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700074 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700075 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700076 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700077 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700078 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700779 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700780 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700781 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700783 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700784 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700785 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700788 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700789 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700790 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700791 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700792 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700793 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700794 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700796 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700797 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700798 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700799 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700800 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700801 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700802 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700803 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700804 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700805 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700806 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700807 | 25/01/2021 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 64700808 | 25/01/2021 17:42
	Despacho | NUM: 64721993 | 26/01/2021 10:24

